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IBGE estima safra de grãos recorde
em 2026: 354,5 milhões de toneladas

FMI prevê que Brasil subirá para 8ª
maior economia do mundo em 2027
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União quitou R$ 244 milhões para
estados e municípios em setembro

Vendas no comércio
varejista têm variação

de 0,1% em agosto
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O volume de vendas no comér-
cio varejista registrou variação de
0,1% em agosto deste ano frente a
julho, na série com ajuste sazonal,
após queda de 0,8% no mês ante-
rior. Com esse resultado, a média
móvel trimestral para o varejo, de-
pois de recuar 0,1% no trimestre
encerrado em julho, volta a apre-
sentar -0,1% de variação no trimes-
tre encerrado em agosto.

Os dados estão na Pesquisa
Mensal do Comércio, do Institu-
to Brasileiro de Geografia e Esta-
tística  (IBGE), divulgados na
quinta-feira (15).            Página 3

O governo federal pagou,
em setembro, R$ 244,01 mi-
lhões em dívidas de estados e
municípios que estavam
inadimplentes. Os dados de
garantias honradas e de recu-
peração de contragarantias es-
tão no Relatório Mensal de Ga-
rantias Honradas pela União
em operações de crédito e Re-
cuperação de Contragarantias
(RMGH), divulgado pelo Te-
souro Nacional na quinta-fei-
ra (15).

Do total pago no mês, a
maior parcela foi de dívidas do
Rio Grande do Sul, que soma-
ram R$ 237,71 milhões; hou-
ve também R$ 6,24 milhões

para o Rio Grande do Norte e
R$ 64,89 mil para o município
de Santanópolis (BA).

No acumulado do ano,
as dívidas honradas pela
União somam R$ 3,38 bi-
lhões. Desde 2016, a União
realizou pagamentos que
somam R$ 89,90 bilhões
para honrar garantias em
operações de crédito de es-
tados e municípios.

A Lei de Responsabilida-
de Fiscal diz que o governo
federal realiza os pagamentos
com a condição de que esta-
dos e municípios ofereçam
contragarantias em valor igual
ou superior.            Página 3

Saúde aprova protocolo para
tratar crianças com hemofilia A

  Página 4

Fim da escala 6x1 traz
esperança de mais tempo

para família e saúde

Rafael Câmara
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Rafael Câmara estreia na Fórmula1
pela Haas em 2027

Por Tiago Mendonça

O Brasil voltará a ter dois
representantes no grid de lar-
gada da Fórmula 1 a partir de
2027. A equipe Haas anunciou
oficialmente na quinta-feira, 15,
a contratação do pernambuca-
no Rafael Câmara, de 21 anos,
para a próxima temporada, em
“um acordo de múltiplos anos”.

Ele é o atual líder da Fórmu-
la 2 e vem de uma sequência de
títulos: Fórmula 3, em 2025, e
Fórmula Regional, em 2024.
Antes de brilhar na base da F-
1, Câmara teve carreira de des-
taque no kart, onde era um dos
principais adversários do itali-
ano Andrea Kimi Antonelli.

Desde 2022, ele conta com
o apoio da Ferrari, como mem-
bro do programa de jovens ta-
lentos da equipe. Essa afiliação
também facilitou as conversas
com a Haas, que é parceira téc-
nica do time italiano. A chega-

da dele garante ainda o apoio, ain-
da a ser anunciado, de patrocina-
dores brasileiros à Haas.

“Estou muito empolgado em
assinar com um talento incrível
como o Rafael Câmara”, disse Ayao
Komatsu, chefe de equipe. “Não
preciso dizer nada de suas conquis-
tas nas categorias de base, onde
ele tem sido impressionante, além
da velocidade que demonstrou em
sua temporada de estreia na F-2”.

“Quando o colocamos para
pilotar nosso carro no teste em
Portugal, ele demonstrou que
consegue se portar bem mesmo
sem tempo para aprender o carro,
mostrando mais do que apenas
velocidade pura. O Rafa conse-
guiu criar um ambiente para tirar
o melhor de si e as voltas que ele
completou foram especiais”.

Nascido em Recife, no dia 5
de maio de 2005, Rafael Câmara
será o primeiro nordestino a cor-
rer de Fórmula 1. Todas as ou-
tras quatro regiões do País já

haviam tido pelo menos um re-
presentante na categoria. “Estou
muito feliz por me juntar à Haas
como piloto de Fórmula 1”, dis-
se Rafael Câmara.

“É um passo importante na
minha carreira e quero agrade-

cer a Gene Haas e Ayao Komat-
su pela confiança que deposi-
taram em mim. Também sou mui-
to grato à  Ferrari pelo apoio e
por tudo o que contribuíram
para o meu desenvolvimento ao
longo dos anos”, acrescentou

o piloto brasileiro.
“Agora, meu foco é me pre-

parar da melhor maneira possí-
vel para este novo desafio. Ha-
verá muito o que aprender e es-
tou ansioso para trabalhar de
perto com a equipe, entender o
carro e continuar me desenvol-
vendo como piloto”, concluiu.
Ele será companheiro de equi-
pe do britânico Oliver Bearman,
também afiliado à Ferrari.

Ambos seguem sob contra-
to da equipe italiana, esperan-
do por oportunidades futuras
no time principal.

Agora, Câmara ainda tem
pela frente a disputa pelo tí-
tulo da Fórmula 2. O pernam-
bucano é atualmente o líder
do campeonato, sete pontos
à frente do búlgaro Nikola
Tsolov. Faltam as etapas do
Catar e de Abu Dhabi, mas
elas correm risco de cancela-
mento por conta do conflito
no Oriente Médio.

Suzuki está em sexto lugar no
campeonato
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Rafael Suzuki busca seguir na briga em Cascavel
e confirmar bom momento na temporada

Terceiro maior pontuador da
Corrida Endurance de duplas da
Stock Car, na última etapa dis-
putada em Brasília, Rafael Su-
zuki chega à antepenúltima ro-
dada da temporada 2026, em
Cascavel (PR), disposto a con-
firmar a boa fase no campeona-
to e a evolução significativa do
trabalho desde que retornou à
equipe Full Time.

“Cascavel tem sido uma pis-
ta desafiadora para mim nas úl-
timas etapas, mas estamos em
um momento muito bom e acre-

dito que fizemos melhorias no
carro que vão funcionar bem”,
afirmou Suzuki, piloto do Che-
vrolet Tracker #8.

Sexto colocado na temporada,
com 621 pontos, Suzuki segue de
olho em melhorar na classificação,
já que está a apenas 58 pontos
do vice-líder, tendo pela frente 137
pontos em disputa neste fim de
semana, em uma pista onde já su-
biu três vezes ao pódio.

“O objetivo é conquistar
mais um pódio em pelo menos
uma das duas corridas e alcan-
çar entre 80 e 100 pontos no fim
de semana para sair de Casca-

vel entre os maiores pontua-
dores, subir ainda mais na
classificação e começar bem o
último quarto do campeona-
to”, planejou Suzuki.

Para isso, Suzuki vai para a
pista nesta sexta-feira, a partir
das 9h, para o shakedown e
mais dois treinos livres. No sá-
bado, o treino classificatório
é às 8h e a corrida sprint, às
15h30. Já no domingo, a corri-
da principal é às 12h10.  

Band, Band Sports, Portal
Terra e os canais Stock Chan-
nel, Band e Racer no YouTube
transmitem ao vivo.
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Comercial
Compra:   5,06
Venda:       5,06

Compra:   5,68
Venda:      5,68

Turismo
Compra:   5,06
Venda:       5,24

Metrô de SP vai
realizar audiências
públicas sobre a
Linha 22-Marrom,

que vai ligar
Cotia e Osasco

à Capital
O Metrô de São Paulo avan-

ça mais uma etapa para a implan-
tação da Linha 22-Marrom. Na
terça-feira (13), o Conselho Es-
tadual do Meio Ambiente
(Consema), publicou no Diá-
rio Oficial as datas e os locais
das audiências públicas que
serão realizadas para apresen-
tar à população o projeto de
implantação da nova linha que
vai ligar Cotia e Osasco à capi-
tal, no bairro do Sumaré.

As reuniões, que serão rea-
lizadas nos dias 1, 2 e 3 de de-
zembro nos municípios de Osas-
co, Cotia e São Paulo, respecti-
vamente, representam um im-
portante momento, permitindo
que a sociedade conheça os de-
talhes do empreendimento e es-
clareça dúvidas sobre o proje-
to.

As audiências públicas fa-
zem parte do processo de licen-
ciamento ambiental, contem-
plando a apresentação do Estu-
do e Relatório de Impacto Am-
biental (EIA-RIMA) da futura
Linha 22-Marrom, instrumento
que avalia as questões ambien-
tais do empreendimento e apre-
senta as medidas previstas para
prevenção e mitigação de impac-
tos. Essa etapa também de-
monstra o compromisso do
Metrô com a transparência, o
diálogo com a população e a
construção de projetos que
atendam às necessidades de
mobilidade da Região Metropo-
litana de São Paulo.

A Linha 22-Marrom já teve
concluído o Anteprojeto de En-
genharia, estudo que definiu as
principais características do em-
preendimento, incluindo traça-
do, localização das estações,
métodos construtivos, áreas
operacionais, pátios, sistemas e
demais soluções técnicas neces-
sárias para viabilizar sua implan-
tação. O anteprojeto permite
avaliar a viabilidade técnica,
operacional, ambiental e econô-
mica da futura linha, fornecen-
do as bases para as etapas se-
guintes de desenvolvimento.

A próxima fase será a elabo-
ração do Projeto Básico, consi-
derado um dos marcos mais im-
portantes para a implantação de
uma linha metroviária. Nessa
etapa são aprofundadas e deta-
lhadas as soluções de engenha-
ria definidas no anteprojeto,
com maior precisão sobre méto-
dos construtivos, obras civis,
sistemas operacionais, desapro-
priações, interferências urbanas
e custos estimados, servindo de
base para o futuro processo de
contratação das obras.

Quando implantada, a Linha
22-Marrom terá 29 km de exten-
são e 19 estações com previsão
de transportar cerca de 650 mil
pessoas por dia. A linha vai am-
pliar significativamente as op-
ções de transporte público so-
bre trilhos na Região Metropo-
litana de São Paulo, estabele-
cendo uma ligação estruturante
entre a zona oeste da capital, o
município de Osasco e a cidade
de Cotia. O empreendimento
contribuirá  (Governo de SP)
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A PALAVRA - ”De todo o meu coração te busquei; não me
deixes desviar dos teus mandamentos”.   Salmo 119:10

Luísa Storani, produtora de queijos em Jundiaí.

A linha FEAP Mulher de fi-
nanciamento para projetos rurais
liderados por empreendedoras
dobrou de limite por operação
desde o lançamento, há cerca de
três anos. Na quinta-feira (15), o
Governo de São Paulo confirmou
o novo teto de R$ 50 mil para mu-
lheres que buscam crédito facili-
tado para empreender no campo.

O anúncio da Secretaria de
Agricultura e Abastecimento se
dá no Dia Internacional da Mu-
lher Rural. Até então inédito, o
FEAP Mulher foi criado pela ges-
tão Tarcísio de Freitas em 2024,
com limite de até R$ 25 mil por
financiamento. Posteriormente, o
teto foi elevado para R$ 30 mil,
valor que vinha sendo praticado
até a medida desta quinta.

“A presença da mulher no
campo aumentou e quanto mais
a gente estimular isso, melhor.
Com o aumento do limite de cré-
dito, queremos que mais proje-
tos sejam apresentados por es-
sas mulheres, que já são parte
essencial do desenvolvimento
do agro de São Paulo”, afirmou o
secretário de Agricultura e Abas-
tecimento, Geraldo Melo Filho.”,
afirmou o secretário de Agricul-
tura e Abastecimento, Geraldo
Melo Filho, ao anunciar a medi-
da durante o II Seminário em Co-
memoração ao Dia Internacional
da Mulher Rural, promovido pela
Defesa Agropecuária.

“As mulheres têm papel fun-
damental na produção de alimen-
tos, na geração de renda e no

desenvolvimento das comunida-
des rurais. A ampliação do limite
de crédito do Feap Mulher reco-
nhece essa contribuição e forta-
lece o empreendedorismo e a au-
tonomia econômica das produto-
ras paulistas. Neste Dia Internaci-
onal da Mulher Rural, reafirmamos
o compromisso do Governo de São
Paulo de ampliar as oportunidades
para que mais mulheres possam
investir e prosperar no campo”,
afirma Adriana Liporoni, secretá-
ria de Políticas para a Mulher do
Estado de São Paulo.

A iniciativa representa auxí-

lio direto do Estado a mulheres
que produzem e comandam negó-
cios no campo paulista. As pro-
dutoras rurais poderão financiar
até R$ 50 mil com juros de 3% ao
ano. Os financiamentos são liga-
dos ao Fundo de Expansão do
Agronegócio Paulista (Feap), que
é gerenciado pela Secretaria de
Agricultura e Abastecimento.

Com mais recursos à disposi-
ção, as produtoras podem tirar do
papel projetos de maior porte,
como a compra de equipamentos
de ordenha ou de beneficiamen-
to da produção. O limite maior

também permite reunir mais itens
em um mesmo projeto, combinan-
do infraestrutura, máquinas e até
20% do valor em custeio.

É o caso de Luísa Storani,
produtora de queijos em Jundiaí.
Para ela, o anúncio veio na hora
certa para o planejamento da pro-
priedade, e o destino do dinhei-
ro já está definido. “Com esse au-
mento no valor do financiamen-
to, vou conseguir financiar a au-
tomatização da ordenha e a com-
pra do pasteurizador. Isso vai oti-
mizar nosso tempo, aumentar a
produtividade e garantir mais
qualidade aos nossos produ-
tos”, conta.

Desde 2023, mais de 40% das
operações de todas as linhas do
FEAP foram contratadas por mu-
lheres. Na linha exclusiva para
produtoras, o volume de crédito
chega a R$ 52 milhões na gestão,
com destaque para 2026 com a
liberação de R$ 25 milhões, valor
recorde para a linha.

O incentivo ganha relevância
ao se alinhar às metas do Ano
Internacional da Agricultora, de-
clarado pela Organização das
Nações Unidas (ONU) para 2026.

A campanha global destaca a ur-
gência de derrubar barreiras fi-
nanceiras e facilitar o acesso das
mulheres ao crédito e a políticas
públicas de incentivo no campo.

Como funciona
O FEAP Mulher oferece cré-

dito rural com juros de 3% ao ano,
prazo de pagamento de até 84
meses e carência de até 12 me-
ses. O financiamento pode ser
usado para compra de máquinas
e equipamentos, implementação
de infraestrutura – como estufas
e sistemas de irrigação – e solu-
ções de energia solar. Também é
permitido destinar até 20% do
valor contratado a despesas de
custeio da atividade rural.

Para solicitar o financiamen-
to, a produtora deve procurar a
unidade da Diretoria de Assistên-
cia Técnica Integral (CATI) mais
próxima para receber orientações
sobre os critérios e a documen-
tação necessária. A proposta pas-
sa por análise conforme as regras
do programa e, após a aprova-
ção, o recurso pode ser utilizado
nos investimentos previstos no
projeto. (Governo de SP)

Fo
to

/G
ov

er
no

 d
e 

SP

SP abre consulta pública para revisão do
Plano Estadual de Resíduos Sólidos até 2046

São Paulo gera, todos os
anos, cerca de 15,5 milhões de
toneladas de resíduos sólidos
urbanos, 27,6 milhões de tonela-
das de resíduos da construção
civil e 231,3 mil toneladas de resí-
duos dos serviços de saúde. Para
enfrentar os desafios relaciona-
dos a esse volume e aos diferen-
tes tipos de materiais descarta-
dos, o Governo de São Paulo, por
meio da Secretaria de Meio Am-
biente, Infraestrutura e Logística
(Semil), abriu na terça-feira (13)
consulta pública para a revisão
do Plano Estadual de Resíduos
Sólidos (PERS).

Durante 30 dias, a população,
os municípios, as empresas, as
entidades e os demais interessa-
dos poderão conhecer a propos-
ta e enviar contribuições para o
documento que vai orientar as
ações do Estado na gestão dos
resíduos sólidos até 2046.

O PERS é o instrumento que
organiza as estratégias do Esta-
do para melhorar a gestão e o
gerenciamento dos resíduos só-
lidos. A nova revisão atualiza o
diagnóstico da situação dos re-
síduos em São Paulo, identifica
desafios e oportunidades e esta-
belece cenários para o futuro,
considerando os diferentes tipos
de resíduos, sua origem e pericu-
losidade. Esse planejamento per-
mite definir ações para reduzir
impactos à saúde pública e ao
meio ambiente e orientar a desti-

nação e o manejo adequado dos
materiais.

A participação da sociedade
é uma etapa importante para a
construção do novo Plano. As
contribuições poderão ajudar a
aprimorar as metas e ações pre-
vistas, trazendo diferentes pon-
tos de vista sobre desafios en-
frentados no dia a dia, como co-
leta seletiva, reciclagem, destina-
ção adequada do lixo, redução da
geração de resíduos e reaprovei-
tamento de materiais.

“Estamos atualizando o Pla-
no Estadual de Resíduos Sólidos
para preparar São Paulo para os
desafios das próximas duas dé-
cadas. O Estado tem um papel
importante na definição de me-
tas e na articulação das políticas
públicas, mas esse planejamento

precisa ouvir quem vive a reali-
dade dos municípios. Por isso, a
participação pública nesta revisão
é tão importante: precisamos de um
Plano mais conectado às necessi-
dades de São Paulo e capaz de ori-
entar avanços concretos na ges-
tão dos resíduos até 2046”, co-
mentou a secretária de Meio Am-
biente, Infraestrutura e Logística
(Semil), Natália Resende.

38 metas até 2046
A nova versão do PERS apre-

senta 38 metas, distribuídas em
13 temas relacionados à gestão
dos resíduos sólidos. Entre eles
estão economia circular, logísti-
ca reversa, educação ambiental,
lixo no mar, resíduos sólidos ur-
banos e coleta seletiva, resíduos
da construção civil, resíduos dos

serviços públicos de saneamen-
to básico, resíduos dos serviços
de saúde, resíduos dos serviços
de transporte, resíduos agrossil-
vipastoris, resíduos industriais e
resíduos de mineração.

A elaboração da proposta
contou com a participação de di-
ferentes secretarias e órgãos do
Governo do Estado, além de en-
tidades que representam setores
envolvidos na gestão de resídu-
os. Com a abertura da consulta
pública, esse processo é amplia-
do para toda a sociedade, que
poderá apresentar sugestões an-
tes da consolidação da versão
final do Plano.

Audiências públicas
Além da consulta pública,

serão realizadas duas audiências
públicas, uma presencial e outra
online, para ampliar o debate so-
bre a revisão do Plano. Os en-
contros serão abertos a todas as
pessoas interessadas, que pode-
rão participar como ouvintes ou
fazer manifestação oral.

Quem quiser se manifestar
oralmente deverá realizar inscri-
ção prévia por meio de formulá-
rio, que será disponibilizado as-
sim que forem divulgadas as da-
tas das audiências. A manifesta-
ção será feita exclusivamente pe-
los participantes previamente
inscritos, mediante convocação
do moderador do encontro. (Go-
verno de SP)
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Educação de São Paulo aplica simulado
inédito do Provão Paulista e Enem para

325 mil alunos da 3ª série do EM
Pela primeira vez, a Secretaria

da Educação do Estado de São
Paulo (Seduc-SP) vai aplicar um
simulado preparatório para o Pro-
vão Paulista Seriado e Enem (Exa-
me Nacional do Ensino Médio)
para os 325 mil estudantes matri-
culados na 3ª série do Ensino
Médio. A prova será no formato
impresso e realizada em dois dias,
entre os dias 19 e 20 de outubro,
nas mais de 3.500 escolas com
alunos dessas turmas.

A intenção da pasta é que os
estudantes estejam treinados
para todos os elementos viven-
ciados nos vestibulares: não se
atrasar, usar o tempo de prova
estrategicamente para responder
às questões, fazer a redação, pre-
encher o cartão-resposta, ficar
dentro da sala de aula no tempo
mínimo necessário e até levar um
lanchinho, em uma dinâmica que
não atrapalhe a concentração
dos estudantes.

O simulado segue o formato
do exame nacional. No primeiro
dia de aplicação, na segunda-fei-
ra (19), serão de 2h a 5h30 de pro-
va, e os estudantes deverão res-
ponder a 45 questões de lingua-
gens, 45 questões de ciências
humanas e fazer a redação. No
segundo dia, terça-feira (20), se-
rão de 2h a 5h de prova, com 45
questões de ciências da nature-
za e outras 45 de matemática.

As provas serão aplicadas
durante o horário de aulas: manhã,
tarde, noite ou em tempo integral.

O diretor de avaliação da Se-
cretaria da Educação, Jefferson
Viana, destaca que o Provão Pau-
lista Seriado e sua aplicação é
semelhante ao Enem. “Quem se
prepara para o Provão Paulista,
está preparado para o Enem. No
final, quando nossos alunos es-
tão preparados e comparecem às
duas provas, eles têm mais chan-
ce de ingresso no ensino superi-
or. O Provão Paulista foi criado
justamente para ampliar as chan-
ces de os nossos estudantes es-
tarem na universidade pública,
para mostrar que este também é
o lugar deles”.

Vianna acrescenta que, além
do simulado impresso para alu-
nos da 3ª série, a equipe de avali-
ação também liberou simulados
do Provão Paulista para estudan-
tes da 2ª e 1ª séries.

Na quinta-feira (14), a Seduc-
SP organizou um “aulão” prepa-
ratório para o Provão e para o
Enem. O encontro foi sediado na
Escola Estadual Alexandre de
Gusmão, na capital, e transmiti-
do para todo o estado.

Provão Paulista
O Provão Paulista é o “vesti-

bular” do Governo do Estado de
São Paulo que dá acesso exclusi-

vo para alunos das redes públi-
cas à USP (Universidade de São
Paulo), Unesp (Universidade Es-
tadual Paulista), Unicamp (Uni-
versidade Estadual de Campi-
nas), Fatecs (Faculdades de Tec-
nologia do Estado de São Paulo)
e Univesp (Universidade Virtual
do Estado de São Paulo). Neste
ano, são mais de 15,8 mil vagas
em cursos superiores dessas ins-
tituições, parceiras da Educação
de SP desde o primeiro ano de
provas, em 2023. Em quatro anos,
são mais de 60 mil vagas abertas
nas universidades e faculdades
públicas paulistas.

Para os alunos do Ensino
Médio regular, o sistema de ava-
liação é aplicado ao longo dos
três anos do Ensino Médio, com
notas acumuladas que definem a

classificação final dos estudan-
tes da rede pública para ingresso
no ensino superior.

Para a 3ª série do Ensino Mé-
dio, as provas acontecem nos dias
4 e 5 de novembro e os 325 mil
alunos matriculados na última eta-
pa do Ensino Médio têm inscri-
ções confirmadas, assim como a
avaliação acontece em suas pró-
prias unidades de ensino.

Já o Enem está marcado para
os dias 8 e 15 de novembro. Na
rede estadual de ensino, 94,2%
dos estudantes confirmaram a
inscrição no exame nacional. O
Inep (Instituto Nacional de Estu-
dos e Pesquisas Educacionais
Anísio Teixeira), responsável
pela prova, deve divulgar os lo-
cais de provas na última quinze-
na de outubro.  (Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Vereador Isac Felix (PL) já é o candidato do Costa Neto [diri-

gente nacional do PL] pra disputar em 15 dezembro 2026 o cargo
de presidente da mesa diretora do maior parlamento municipal
do Brasil

.
PREFEITURA (São Paulo)
Prefeito Ricardo Nunes (MDB) segue firme na campanha pre-

sidencial do Flavio Bolsonaro (PL), buscando ampliar ainda mais
a votação que o filho do ex-presidente obteve na maior cidade
do Brasil

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputado e eleito senador, André Prado (PL) segue firme na

campanha presidencial do Flávio Bolsonaro (PL), buscando am-
pliar ainda mais a votação que o filho do ex-presidente obteve no
maior Estado do Brasil

.
GOVERNO (São Paulo)
Governador reeleito, Tarcísio Freitas (Republicanos) segue fir-

me na campanha presidencial do Flavio Bolsonaro (PL), buscando
ampliar ainda mais a votação que o filho do ex-presidente obteve
no maior Estado do Brasil

.
CONGRESSO (Brasil)
Deputado federal, eleito senador (SP), Derrite (PP) segue firme

na campanha presidencial do Flavio Bolsonaro (PL), buscando
ampliar ainda mais a votação que o filho do ex-presidente obteve
no maior Estado do Brasil

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Ontem foi a vez do Lula (PT) dar entrevista pra tv Globo. Hoje

é dia do Flavio Bolsonaro (PL), ainda na frente das pesquisas
realizadas nos Estados do Sul, em SP, Minas e Rio (Sudeste), além
do Centro-Oeste e parte do Norte

.
PARTIDOS (Brasil)
Eleições 2026 : no PT, além da não reeleição do ex-presidente

Rui Falcão e não eleição do Zé Dirceu, como deputados federais
(SP), soma-se a não eleição ao Senado (PR) de Gleisi Hoffmann  [1ª
mulher a presidir o partido]

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Na impren-

sa (Brasil) desde 1993, nossa coluna diária de política recebeu
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das Liber-
dades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



União quitou R$ 244 milhões para
estados e municípios em setembro
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- Então olhei para o Brasil e ví o campo:
- Quero saber apresenta:
“ ... excesso de umidade pode prolongar o ciclo do milho de

verão e impactar a janela de plantio da safrinha no Paraná. O plan-
tio da primeira safra de milho 2026/27 alcançou 33,5% da área esti-
mada até 9 de outubro, conforme levantamento da Companhia
Nacional de Abastecimento (Conab). Na semana anterior, o per-
centual semeado era de 30,8%. O avanço supera tanto os 31,2%
registrados no mesmo período de 2025 quanto a média de 31%
observada nas últimas cinco safras. Apesar do ritmo de semeadura
superior aos referenciais históricos, a Conab alerta que, em deter-
minadas regiões, o excesso de umidade e a baixa luminosidade
podem prolongar o ciclo de desenvolvimento das plantas, com
possíveis impactos sobre a janela de plantio da segunda safra de
milho (safrinha), especialmente no Paraná. Além disso, a ocorrên-
cia de temporais tem provocado danos pontuais em áreas produto-
ras do Rio Grande do Sul. (Fonte: Notícias Agrícolas e IA).
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O governo federal pagou, em
setembro, R$ 244,01 milhões em
dívidas de estados e municípios
que estavam inadimplentes. Os
dados de garantias honradas e
de recuperação de contragaran-
tias estão no Relatório Mensal de
Garantias Honradas pela União
em operações de crédito e Recu-
peração de Contragarantias
(RMGH), divulgado pelo Tesou-
ro Nacional na quinta-feira (15).

Do total pago no mês, a mai-
or parcela foi de dívidas do Rio
Grande do Sul, que somaram R$
237,71 milhões; houve também R$
6,24 milhões para o Rio Grande
do Norte e R$ 64,89 mil para o
município de Santanópolis (BA).

No acumulado do ano, as dí-
vidas honradas pela União somam
R$ 3,38 bilhões. Desde 2016, a
União realizou pagamentos que
somam R$ 89,90 bilhões para hon-
rar garantias em operações de cré-
dito de estados e municípios.

A Lei de Responsabilidade
Fiscal diz que o governo federal
realiza os pagamentos com a con-
dição de que estados e municípi-
os ofereçam contragarantias em

valor igual ou superior.
Assim, caso estados ou mu-

nicípios deixem de pagar presta-
ções de contratos garantidos,
caberá à União, além de honrar
as dívidas, executar as contraga-
rantias oferecidas para recuperar
o crédito. Além do valor original
devido, são cobrados do deve-
dor juros de mora, multas e ou-
tros encargos previstos nos con-
tratos de empréstimo.

O Tesouro Nacional destaca
ainda que, caso estados e muni-
cípios não paguem os compromis-
sos ou atrasem o pagamento, fi-

cam impedidos de obter garantia
da União para novos contratos de
financiamento por até 12 meses.

Já os estados com Regime de
Recuperação Fiscal (RRF) em vi-
gor poderão contratar novas
operações de crédito com garan-
tia da União. Entretanto, a União
fica impedida de aplicar as con-
tragarantias para aqueles que
obtiveram liminares judiciais.

Recuperação
O relatório mostra que, des-

de 2016, a União recuperou R$
6,06 bilhões dos entes subnacio-

nais. Em setembro, foram recupe-
rados R$ 6,64 milhões.

“O principal fator que explica
esse baixo volume de valores re-
cuperados é que grande parte das
garantias honradas, aproximada-
mente R$ 80,09 bilhões, são de es-
tados que participam ou participa-
ram do Regime de Recuperação
Fiscal (RRF) e, por essa razão, têm
o benefício de suspensão tempo-
rária da execução da contragaran-
tia”, informou o Tesouro

Além disso, há R$ 528,05 mi-
lhões que não podem ser recu-
perados pela União em razão de
decisões judiciais.

O relatório mostra ainda que
há R$ 1,9 bilhão utilizados pelos
estados de Alagoas, Espírito San-
to, Maranhão, Pernambuco e
Piauí como compensação por
perdas na arrecadação de Impos-
to sobre Circulação de Mercado-
rias e Serviços (ICMS) em 2022.

A Lei Complementar 201/2023
prevê o socorro para estados,
municípios e Distrito Federal, para
compensar as perdas decorren-
tes da redução de suas arrecada-
ções. (Agência Brasil)

Vendas no comércio varejista
têm variação de 0,1% em agosto

O volume de vendas no co-
mércio varejista registrou varia-
ção de 0,1% em agosto deste ano
frente a julho, na série com ajus-
te sazonal, após queda de 0,8%
no mês anterior. Com esse resul-
tado, a média móvel trimestral
para o varejo, depois de recuar
0,1% no trimestre encerrado em
julho, volta a apresentar -0,1% de
variação no trimestre encerrado
em agosto.

Os dados estão na Pesquisa
Mensal do Comércio, do Institu-

to Brasileiro de Geografia e Esta-
tística  (IBGE), divulgados na
quinta-feira (15).

No ano, o varejo acumula alta de
1,7% e, nos últimos 12 meses, de 1,6%.

Segundo o IBGE, no comér-
cio varejista ampliado, que inclui
as atividades de Veículos, motos,
partes e peças; Material de cons-
trução e Atacado especializado
em produtos alimentícios, bebi-
das e fumo, o volume de vendas
em agosto variou -0,2% frente ao
mês imediatamente anterior, após

alta de 0,5% em julho de 2026. Com
isso, a média móvel trimestral para
o varejo ampliado volta a recuar
0,3% no trimestre terminado em
agosto, mesmo valor da variação
de junho.

O volume de vendas do co-
mércio varejista, na passagem de
julho para agosto, na série com
ajuste sazonal, em termos setori-
ais, registrou seis taxas positivas
e duas negativas. No lado positi-
vo, foram as atividades de Equi-
pamentos e material para escritó-

rio, informática e comunicação
(6,3%), Outros artigos de uso
pessoal e doméstico (1,4%),
Combustíveis e lubrificantes
(1,1%), Artigos farmacêuticos,
médicos, ortopédicos e de perfu-
maria (0,7%), Tecidos, vestuário
e calçados (0,6%) e Livros, jor-
nais, revistas e papelaria (0,2%).

No lado negativo, figuraram
Móveis e eletrodomésticos (-
4,2%) e Hiper, supermercados,
produtos alimentícios, bebidas e
fumo (-0,3%). (Agência Brasil)

IBGE estima safra de grãos recorde
em 2026: 354,5 milhões de toneladas
A estimativa de setembro para

a produção de grãos em 2026 au-
mentou 2,4%, para 354,5 milhões
de toneladas, na comparação com
2025 (346,1 milhões de toneladas).

Em relação a agosto de 2026, a
previsão ficou praticamente está-
vel, com variação de 0,4% – au-
mento de 1.566.233 de toneladas.

As informações constam do
Levantamento Sistemático da
Produção Agrícola do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE), divulgado na quinta-
feira (15).

A estimativa da produção de
cereais, leguminosas e oleagino-
sas em setembro de 2026 é recor-

de para a série histórica do IBGE.
A área a ser colhida está esti-

mada em 83,2 milhões de hecta-
res, aumento de 1,6 milhão de
hectares (2%) na comparação
com a área colhida em 2025 (81,6
milhões de hectares). Em relação
ao mês de agosto de 2026, a área
a ser colhida cresceu 143.672 hec-
tares (variação de 0,2%).

Arroz, soja e milho
O arroz, o milho e a soja são

os três principais produtos des-
te grupo que, somados, represen-
taram 93% da estimativa da pro-
dução e respondem por 87,3% da
área a ser colhida.

Para a soja, a estimativa de
produção foi de 175 milhões de
toneladas, acréscimo de 5,4% em
relação ao ano anterior. A área a
ser colhida cresceu 1,3%.

A produção do arroz (em cas-
ca) foi estimada em 11,2 milhões
de toneladas, queda de 11,4%. A
área a ser colhida também dimi-
nuiu 12,6%.

Quanto ao milho, a estimati-
va foi de 143,3 milhões de tonela-
das (1,6 milhão de toneladas aci-
ma de 2025, avanço de 1,1%). A
estimativa é de 29,7 milhões de
toneladas de milho na primeira
safra (alta de 15,5%) e 113,6 mi-
lhões de toneladas de milho na

segunda safra (queda de 2,0%).
A área a ser colhida do milho cres-
ceu 2,5%, sendo 8% no milho pri-
meira safra e 1,1% no milho se-
gunda safra.

Demais grãos
A estimativa de setembro para

a produção do trigo em 2026 fi-
cou em 5,9 milhões de toneladas
(24% a menos do que em 2025).

A estimativa do algodão her-
báceo (em caroço) ficou em 9,5 mi-
lhões de toneladas (queda de 3,9%)
e a do sorgo em 6 milhões de tone-
ladas (alta de 11%). A estimativa
para o feijão é de queda de 6,6% na
produção. (Agência Brasil)

Empresas podem renegociar dívidas
do FGTS com descontos de até 65%

Empresas e outros emprega-
dores poderão renegociar dívidas
do FGTS (Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço) inscritas em
dívida ativa com descontos de
até 65% do valor total do débito.

O prazo para aderir à negoci-
ação começou às 8h da quinta-
feira (15) e termina às 19h de 29
de janeiro de 2027. As condições
foram estabelecidas em edital da
PGFN (Procuradoria-Geral da Fa-
zenda Nacional).

A negociação vale para dívi-
das de FGTS de até R$ 45 milhões
por empresa, desde que estejam
inscritas na dívida ativa da
União. Para a maioria das modali-
dades, a inscrição precisa ter
ocorrido até 17 de julho de 2026.
Na modalidade voltada a dívidas
de pequeno valor, o prazo é ante-
rior: 15 de outubro de 2025.

Os descontos podem chegar
a 100% dos juros que não sejam
destinados aos trabalhadores,
das multas e dos encargos legais,
respeitado o limite de 65% do
valor total de cada inscrição em
dívida ativa. O percentual con-
cedido depende da capacidade de
pagamento do devedor e das
condições previstas para cada
modalidade.

Os valores do FGTS que per-

tencem diretamente aos trabalha-
dores não podem ser reduzidos.
O edital também prevê que os
valores devidos em razão da res-
cisão do contrato de trabalho
sejam pagos nas primeiras 12 par-
celas da negociação.

A adesão deve ser feita pelo
portal Regularize, da PGFN.

COMO FUNCIONA O PAR-
CELAMENTO?

Na modalidade geral, o em-
pregador pode quitar a dívida à
vista, com o desconto aplicável,
ou parcelar o pagamento. Nesse
segundo caso, os valores do FGTS
devidos aos trabalhadores em ra-
zão da rescisão contratual devem
ser pagos em até 12 prestações
mensais. O saldo restante pode ser
dividido em até 108 parcelas.

Para pessoas naturais, micro-
empreendedores individuais
(MEIs), microempresas, empre-
sas de pequeno porte e algumas
entidades, como cooperativas,
organizações da sociedade civil
e instituições de ensino, o prazo
para pagar o saldo restante pode
chegar a 133 parcelas mensais.

O edital também prevê condi-
ções específicas para débitos
considerados irrecuperáveis.
Nesses casos, o limite de descon-

to sobre o valor total de cada ins-
crição é de até 65% na modalida-
de geral e de até 70% para pesso-
as naturais, MEIs, microempre-
sas, empresas de pequeno porte
e as demais entidades contempla-
das pela regra específica.

Os prazos e descontos efeti-
vamente disponíveis dependem
do enquadramento da dívida e da
capacidade de pagamento do
empregador.

QUEM PODE ADERIR?
Podem participar da negocia-

ção empresas e outros respon-
sáveis por dívidas do FGTS e de
contribuições sociais previstas
na Lei Complementar nº 110/2001,
desde que os débitos estejam
inscritos em dívida ativa e aten-
dam às regras do edital.

Não podem aderir os empre-
gadores incluídos no cadastro do
Ministério do Trabalho e Empre-
go por submeter trabalhadores a
condições análogas às de escra-
vo. Também há impedimento para
quem teve uma transação rescin-
dida nos dois anos anteriores.

A adesão deve abranger to-
das as inscrições elegíveis do
devedor, embora seja possível
combinar modalidades diferentes
de negociação. O edital também

estabelece condições para quem
já possui acordo ativo com a Cai-
xa Econômica Federal: é possível
solicitar a migração para as no-
vas modalidades pelo portal Re-
gularize, desde que os débitos
atendam aos critérios previstos.

O QUE MUDA PARA O TRA-
BALHADOR?

A renegociação é voltada aos
empregadores e não tira o direito
dos trabalhadores aos valores de
FGTS devidos. O edital proíbe
descontos sobre os valores des-
tinados a eles e exige que os re-
cursos recolhidos sejam indivi-
dualizados nas contas vinculadas
em até 30 dias contados do pri-
meiro pagamento, sob pena de
rescisão do acordo.

O empregador também precisa
regularizar, em até 90 dias, os débi-
tos que se tornarem exigíveis de-
pois da formalização da transação.

O trabalhador que quiser con-
ferir os depósitos pode consul-
tar o extrato da conta vinculada
pelo aplicativo FGTS, da Caixa. A
renegociação da dívida da empre-
sa não substitui a verificação dos
depósitos nem impede a busca
dos meios administrativos ou ju-
diciais cabíveis caso haja valo-
res em falta. (Folhapress)

O governo de Luiz Inácio Lula
da Silva (PT) precisará fazer um
ajuste de até R$ 39,9 bilhões na
proposta de Orçamento de 2027
para acomodar medidas anunci-
adas às vésperas da eleição.

O valor inclui tanto o rema-
nejamento de até R$ 33,55 bi-
lhões em despesas quanto a com-
pensação de até R$ 6,39 bilhões
para suprir receitas que o Execu-
tivo deixará de arrecadar no ano
que vem.

O montante definitivo ainda
está em discussão dentro do go-
verno, e o pedido oficial de mu-
danças só deve ser enviado após
o segundo turno das eleições,
por meio de mensagem modifica-
tiva. A depender do vencedor no
segundo turno, o resultado tam-
bém pode influenciar o valor a ser
apresentado ao Congresso.

Embora algumas das medidas
tenham sido dispensadas da
compensação formal exigida
pela LRF (Lei de Responsabili-
dade Fiscal), os ajustes são ne-
cessários para evitar o descum-
primento de regras fiscais, como
o limite de gastos previsto no
arcabouço e a meta de resulta-
do primário (diferença entre re-
ceitas e despesas).

Do lado das despesas, a equi-
pe econômica precisará acomo-
dar o custo extra de R$ 22,7 bi-
lhões com o reajuste do Bolsa
Família e o aporte inicial de R$ 5
bilhões para a compra de dívidas
de famílias por meio do Desenro-
la 3.0, medidas já anunciadas e
em vigor por meio de decreto e
MP (medida provisória), respec-
tivamente.

No campo das promessas,
Lula ainda acenou com a amplia-
ção do programa Pé-de-Meia
para o público universitário, com
custo estimado em R$ 4,6 bi-
lhões ao ano. Ainda não se
sabe, porém, se o governo vai
pedir a inclusão de todo esse
valor no Orçamento de 2027,
uma vez que a expansão do pro-
grama pode se dar de forma gra-
dual, ao longo do ano.

Outra promessa de Lula é o
Pix MEI, um repasse de até R$
5.000 para que microempreende-
dores individuais invistam em
seu negócio. O dinheiro seria

Governo Lula precisará ajustar
até R$ 39,9 bilhões no
Orçamento 2027 para

acomodar medidas eleitorais
concedido a fundo perdido, ou
seja, sem necessidade de devo-
lução.

O governo estimou um custo
de R$ 5 bilhões em quatro anos
com essa política, mas ainda não
detalhou como esse dinheiro será
distribuído ao longo do tempo.
O ministro Bruno Moretti (Plane-
jamento e Orçamento) disse ao
jornal O Globo que "vai incorpo-
rar R$ 1,25 bilhão mais ou menos
a cada ano".

Segundo um técnico do go-
verno, o valor definitivo do ajus-
te ainda é incerto porque é pos-
sível haver espaço para acomo-
dar parte da correção do Bolsa
Família dentro do valor já previs-
to para o programa em 2027. A
dotação orçamentária proposta
pelo governo foi de R$ 155,8 bi-
lhões, cifra idêntica ao montante
previsto atualmente para 2026.

Do lado das receitas, o go-
verno prevê uma perda de R$ 5,27
bilhões com o fim das bets no
país. Esse era o valor que o go-
verno esperava arrecadar com a
tributação dos ganhos das casas
de apostas e com a taxa de fisca-
lização cobrada delas.

O Executivo ainda projetou
uma redução de R$ 1,12 bilhão
em suas receitas com o programa
que perdoa dívidas de MEIs. A
medida foi encaminhada ao Con-
gresso por meio de projeto de lei
complementar.

No texto, o governo ainda
propõe afastar as exigências de
compensação previstas na LRF,
embora ainda precise assegurar
o cumprimento da meta fiscal.

A proposta enviada pela equi-
pe econômica, porém, prevê um
superávit de R$ 18,6 bilhões, va-
lor que excede em R$ 10,1 bi-
lhões o montante necessário
para cumprir a regra. Em outras
palavras, o governo poderia
usar essa folga para acomodar
a perda de arrecadação.

O governo ainda propôs a
ampliação do teto de faturamen-
to para alguém se enquadrar
como MEI, de R$ 81 mil para R$
110 mil ao ano. Nesse caso, po-
rém, o impacto de R$ 1,57 bi-
lhão na arrecadação já está pre-
visto no Orçamento de 2027.
(Folhapress)



Fim da escala 6x1 traz esperança
de mais tempo para família e saúde

Nacional
Jornal O DIA SP
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Adrielle Barbosa de Aquino
tem 27 anos e é mãe de duas
crianças. Atualmente, ela traba-
lha como garçonete de segun-
da a sábado, em um restaurante
no centro da cidade do Rio de
Janeiro.

Desde que saiu da adolescên-
cia e começou em seu primeiro
emprego, há quase dez anos,
Adrielle não sabe o que é ter dois
dias de folga em uma semana.

“Nessa escala 6x1, eu só te-
nho o domingo de folga, né? É o
dia que eu tenho para resolver
minhas coisas. Um dia para re-
solver mil coisas e a gente fica
perdida. Ainda mais quando a
gente é mãe. É pesado!”

Ela acrescenta que, quando
precisa resolver outras coisas
que não são possíveis em um
domingo, como uma simples
consulta médica dos filhos, aca-
ba tendo de faltar ao trabalho:
“a gente acaba perdendo um dia
de trabalho e tem o salário des-
contado”.

Jornada exaustiva
Adrielle é um dos milhões de

brasileiros com a exaustiva jor-
nada de seis dias de trabalho
por semana.

Ela, como muitos, vê na apro-

vação da Proposta de Emenda à
Constituição (PEC) 221/2019,
nesta quarta-feira (14) pelo Sena-
do Federal, uma possibilidade de
ganhar mais tempo livre: seja para
descansar, curtir a família, se di-
vertir, estudar, resolver proble-
mas, ter um acompanhamento
melhor de sua saúde ou mesmo
para ganhar um dinheiro extra.

Uma pesquisa realizada em
fevereiro deste ano pela Nexus
mostra que 73% dos brasileiros
apoiam o fim da escala 6x1.

Yasmin Nascimento trabalha
como auxiliar administrativo em
uma clínica, também na escala
6x1. Na correria de uma manhã de
quinta-feira, ela conversou com
a Agência Brasil, enquanto um
mototáxi já aguardava para levá-
la a mais um dia de trabalho.

Enquanto se preparava para
subir na garupa da motocicleta,
Yasmin disse esperar que as
pessoas possam aproveitar me-
lhor o tempo livre com outras
atividades

“É mais um dia de folga com a
sua família, mais um dia que a
gente pode usar para trabalhar,
estudar. Enfim, a folga é da
pessoa, ela sabe o que ela vai
fazer na folga dela, mas fiquei
muito feliz porque essa PEC

foi aprovada.”
Cristiane Wandermuren, de

56 anos, também trabalha des-
de a adolescência com apenas
uma folga por semana. Antes
como auxiliar de serviços ge-
rais e atualmente como ajudan-
te de cozinha.

“Se eu tivesse mais um dia,
eu iria cuidar da minha saúde,
curtir mais os meus netos. Hoje
tenho pouco tempo para minha
família”, lamenta.

“Só temos o domingo. Como
eu vou no domingo ao médico?
Médico a gente normalmente vai
no meio da semana... Aí o patrão
já fica de cara feia se você chega
mais tarde.”

6x1 no passado
Simone Cunha de Oliveira

passou 15 anos trabalhando na
escala 6x1. Há algum tempo, no
entanto, começou a trabalhar em
uma escola, onde consegue ter
duas folgas na semana.

“A qualidade de vida é bem
melhor, você tem dois de descan-
so, você pode resolver seus pro-
blemas. Só um dia para fazer tudo
o que você quer ou precisa, não
tem condições”, relata.

Ela não vê a hora de sua irmã,
que trabalha como vendedora de

automóveis e ainda não conse-
guiu se livrar da escala 6x1, tam-
bém poder folgar duas vezes por
semana.

“Eu só posso vê-la no domin-
go. Espero que a mudança na lei
melhore principalmente a saúde
das pessoas. As pessoas estão
ficando doentes de tanto traba-
lhar. Que elas tenham o descan-
so que merecem.”

Maria Antônia de Carvalho,
de 63 anos, precisou se aposen-
tar para conseguir ter mais do que
um dia de descanso semanal.

“Eu trabalhei na 6x1 minha
vida inteira. Era horrível não ter
tempo para nada. Eu não tinha
tempo para nada. Não dava mes-
mo. Quando você pensava que
ia descansar, no outro dia você
já estava trabalhando de novo.
Agora ficou maravilhoso, porque
eu tenho mais tempo para mim,
para minha família.”

Com 65 anos, Luciana Ma-
chado também trabalhou seis
dias por semana durante quase
toda a vida. Apenas recentemen-
te, já aposentada, ela passou a
trabalhar na escala 5x2, mas, se-
gundo ela, precisava trabalhar a
mais todos os dias, para compen-
sar a folga no sábado.

“Com essa nova escala, te-

nho receio de que a pessoa te-
nha que aumentar o horário de
trabalho durante a semana, como
aconteceu comigo. Também pode
ser que o funcionário perca di-
nheiro trabalhando um dia a me-
nos”, afirma.

Quando passa a valer?
De acordo com o texto apro-

vado ontem pelos senadores,
Luciana não precisa se preocu-
par com aumento da carga horá-
ria de trabalho, já que as empre-
sas terão que garantir a escala
5x2, assim como a redução da jor-
nada de 44 para 42 horas sema-
nais, 60 dias após a promulgação
da emenda constitucional.

Dessa forma, caso a PEC seja
promulgada ainda em outubro, as
regras entrariam em vigor em de-
zembro de 2026.

Após essa primeira redução,
a jornada terá de cair para 40
horas, 12 meses depois. Assim,
a transição completa levará 14
meses.

A exceção são os trabalhado-
res terceirizados da administra-
ção pública, que terão uma regra
de transição diferenciada.

Veja as regras de transição da
PEC que acaba com a escala 6x1:

escala de 5 dias de trabalho

com 2 dias de descanso (após 60
dias);

redução da jornada de 44 ho-
ras para 42 horas semanais (após
60 dias)

jornada de 42 horas para 40
horas semanais, mantida a esca-
la 5x2 (em 14 meses).

Como será feito o cálculo das
horas de trabalho?

No intervalo entre o segun-
do e o 14º mês após a promulga-
ção, o empregador deverá distri-
buir, ao longo da semana, as duas
horas acima das oito normais de
serviço. Se repartidas igualmen-
te, o empregado terá que traba-
lhar 8 horas e 24 minutos nos cin-
co dias na semana.

Finalizada a fase de transição,
todos os empregados devem tra-
balhar, no máximo, oito horas di-
árias e 40 horas semanais em 5
dias na semana. Para trabalhar
mais horas, apenas mediante pa-
gamento de hora-extra.

A proposta prevê que lei com-
plementar posterior poderá esta-
belecer medidas transitórias de
mitigação dos impactos da redu-
ção da jornada para os microem-
preendedores individuais (MEIs),
microempresas e empresas de
pequeno porte.  (Agência Brasil)

O fim da escala 6x1 deve
obrigar as prefeituras a contra-
tar cerca de 7.100 trabalhado-
res para manter o mesmo volu-
me de atendimento à população.
O impacto financeiro disso de-
verá ser de R$ 442 milhões por
ano, segundo estudo da CNM
(Confederação Nacional de
Municípios).

O cálculo foi feito levan-
do em conta os vínculos de
trabalhadores regidos pela
CLT (Consolidação das Leis
do Trabalho).

A PEC (proposta de emen-
da à Constituição) que reduz a
jornada máxima de trabalho para
40 horas semanais com dois
dias de folga foi aprovada no
Senado nesta quarta-feira (14).

A máquina municipal tem
60% dos servidores públicos
do país. A conta da CNM, no
entanto, deixa de fora um dos
itens que mais preocupa os
prefeitos: os contratos com
empresas terceirizadas.

A maior parte do funciona-
lismo municipal já trabalha 40
horas. Segundo a CNM, 82%
dos vínculos (6,4 milhões) têm
essa carga horária, e 3% (267,9
mil) cumprem entre 41 e 44 ho-
ras semanais.

Além disso, 63% dos servi-
dores municipais são estatutá-
rios, regidos por regime jurídi-
co próprio.

O presidente da CNM, Pau-
lo Roberto Ziulkoski, afirmou
que o impacto está subestima-
do. Segundo ele, ficaram de fora
os serviços terceirizados. Não
há uma regra para quais servi-
ços são prestados por terceiri-
zados, mas ele afirma que é
muito comum, por exemplo, em
transporte escolar. Ziulkoski
disse que o custo deve ser mais
do que o dobro do que consta
no estudo.

Ele afirmou que a mudança
é eleitoreira e a incluiu numa
série de medidas que criam des-
pesas para os municípios, como
o novo piso do magistério. Ele
disse que concorda com a ideia
de dar mais tempo livre ao tra-
balhador, mas também afirmou
que é preciso se adaptar à reali-
dade do país.

A CNM deve contestar a
medida na Justiça com base na
emenda constitucional que pro-
íbe a União de criar despesas
para os municípios sem indicar
a fonte de recursos, mas disse
também que o processo pode
levar anos, porque os municí-
pios não podem acionar direta-
mente o STF.

Prefeituras deverão
contratar ao menos

7.100 pessoas
com fim da 6x1

CÁLCULO DE HORAS
A metodologia parte da ideia

de reposição: as horas que
deixam de ser trabalhadas pre-
cisam ser cobertas por novos
contratados.

Com a redução, as prefei-
turas perdem 285,9 mil horas
semanais, o equivalente a 40
horas de 7.147 trabalhadores.
Quatro áreas respondem por
92% do custo: serviços gerais,
saúde, educação e área técni-
co-administrativa.

Na lista por ocupação, o
primeiro lugar é do trabalha-
dor de limpeza e conservação
de áreas públicas. Em seguida
aparecem agente comunitário
de saúde, auxiliar de desen-
volvimento infantil e agente de
saúde pública.

Em maio, a FNP (Frente Na-
cional de Prefeitas e Prefei-
tos) divulgou um estudo en-
comendado à consultoria Fi-
nance que afirma que o im-
pacto pode chegar a R$ 34,5
bilhões por ano, impulsiona-
do principalmente pelo paga-
mento aos terceirizados.

Em entrevista à Folha de
S.Paulo na ocasião, Sebastião
Melo (MDB), prefeito de Porto
Alegre e presidente da FNP, afir-
mou que as entidades de em-
presas prestadoras de serviço
já estavam sinalizando que iri-
am rediscutir contratos.

Adriana Marcolino, direto-
ra técnica do Dieese (Depar-
tamento Intersindical de Es-
tatística e Estudos Socioeco-
nômicos), afirma que a mu-
dança terá impacto sobre os
serviços municipais, mas me-
nor do que o projetado pelas
entidades de prefeitos.

“Muitos serviços urbanos
já têm jornadas específicas,
inclusive regidos por leis pró-
prias, porque são ininterrup-
tos”, diz.

Para Marcolino, o período de
transição dá ao poder público
mais tempo para repactuar con-
tratos e negociar escalas.

Ela afirma que, nos exercíci-
os feitos pelo Dieese, são pe-
quenas empresas que vão pre-
cisar fazer novas contratações.
Nas maiores, segundo ela, é
possível reorganizar horários
entre trabalhadores que execu-
tam tarefas semelhantes.

Marcolino também diz que
a redução da jornada pode es-
timular inovações de proces-
so e tecnológicas e trazer gan-
hos de produtividade com tra-
balhadores mais descansados.
(Folhapress)

Centrão tenta emplacar socorro a bancos
em crise, mas Câmara rejeita proposta

 A Câmara dos Deputados re-
jeitou na quarta-feira (14) pare-
cer ao projeto de lei que aperfei-
çoa os mecanismos de interven-
ção do Banco Central para lidar
com instituições financeiras em
dificuldade, em meio à crise do
Banco Master, de Daniel Vorca-
ro. A proposta foi acelerada, de
acordo com parlamentares, para
beneficiar o Digimais e o BRB,
mas acabou derrubada por cinco
votos.

Foram 252 votos a favor, cin-
co a menos dos que os 257 ne-
cessários para aprovar o texto. O
presidente da Câmara, Hugo
Motta (Republicanos-PB), encer-
rou a sessão logo em seguida e
convocou outra para esta quin-
ta-feira (15), quando pode tentar
novamente votar o projeto, com
alguma alteração.

O texto entrou em votação a
contragosto do governo Lula
(PT), que se posicionou contra
mudanças, como a possibilidade
de uso de recursos públicos para
socorrer os bancos. Integrantes
do Palácio do Planalto também
veem como negativo o impacto
eleitoral dessa proposta. O Ban-
co Central é a favor.

O relator Marcelo Queiroz
(PSDB-RJ) apresentou um novo
relatório à tarde, horas antes de
o texto ir ao plenário. O documen-
to traz uma nova previsão de que
o Banco Central pode determinar
que o FGC (Fundo Garantidor de
Créditos) empreste recursos para
bancos, o que é visto com sensi-
bilidade pelo setor financeiro.
Além disso, diminui a responsa-
bilidade dos sócios e dirigentes
sobre problemas financeiros.

Segundo apurou a Folha de
S.Paulo, o relator entende que,
como o texto foi derrotado, uma

nova articulação pela proposta
deve ficar para o ano que vem.
Ele considera que o debate foi
contaminado pela disputa políti-
ca.

A proposta prevê uma série
de medidas para priorizar o uso
de capital privado no socorro a
bancos e estabelece que o CMN
(Conselho Monetário Nacional)
pode autorizar empréstimo ou
capitalização pela União a ban-
cos, instituições de pagamento,
cooperativas de crédito, segura-
doras e entidades como a B3.

Também autoriza o uso de re-
cursos públicos para socorrer
instituições financeiras, quando
houver risco sistêmico com a sua
quebra. Essa proposta foi o prin-
cipal motivo para críticas dos
partidos de esquerda e do gover-
no Lula, que votaram contra o
projeto.

Segundo apurou a reporta-
gem, o texto foi pautado a pedi-
do do presidente do Republica-
nos, deputado Marcos Pereira
(SP), por causa do Digimais. Ali-
ado do presidente da Câmara,
Hugo Motta (Republicanos-PB),
Pereira é presidente do Republi-
canos, partido ligado à Igreja
Universal do Reino de Deus.

O banco do pastor Edir Ma-
cedo foi alvo de operação da Po-
lícia Federal por supostamente
esconder a situação financeira da
instituição e aparentar solidez
diante dos órgãos de controle.

A Folha procurou Pereira por
celular nesta quarta, mas ele não
tinha se manifestado até a pu-
blicação desta reportagem. Pro-
curada por email na noite da
quarta-feira (14), a assessoria
do Digimais não respondeu. O
BRB informou que não iria se
manifestar.

Em operações semelhantes às
do Banco Master, o Digimais
comprou R$ 271,4 milhões em
papéis podres do extinto Besc
(Banco do Estado de Santa Cata-
rina) por meio de um fundo de
investimentos.

O texto também poderia auxi-
liar o BRB, que passa por dificul-
dades financeiras devido às ope-
rações fraudulentas com o Mas-
ter, está sob o escrutínio do Ban-
co Central e negocia um emprés-
timo de R$ 6 bilhões com um con-
sórcio de bancos privados e pú-
blicos.

Outra polêmica no projeto é
se a punição e o bloqueio de bens
dos controladores das institui-
ções financeiras ocorre automa-
ticamente, pela responsabilidade
como acionista de uma empresa
do tipo, ou se exige dolo (inten-
ção de cometer uma irregularida-
de). Hoje, a responsabilização é
objetiva.

Segundo Queiroz, as deci-
sões judiciais são divergentes so-
bre qual a responsabilidade dos
controladores, e o texto procu-
rou estabelecer uma regra. Os
controladores só serão punidos
se houver culpa ou dolo nos pre-
juízos causados aos credores,
mas poderão comprovar que não
tiveram participação -e que a pu-
nição cabe apenas aos adminis-
tradores e gestores.

O deputado Kim Kataguiri
(Missão-SP) criticou a mudan-
ça. "Hoje não é preciso com-
provar que o Edir Macedo teve
dolo, o risco do negócio envol-
ve você assumir essa respon-
sabilidade. Se isso aqui for apro-
vado, vai precisar comprovar
que ele teve dolo para ele assu-
mir a responsabilidade sobre o
prejuízo", disse.

Relator do projeto, Queiroz
afirmou que a proposta atualiza
regras para socorro aos bancos
e que não visa uma instituição
específica. "Este ano 17 bancos
foram liquidados", disse. "O que
estamos querendo é justamente
tirar a influência política dessas
decisões, estabelecer regras cla-
ras."

Apresentado em 2019, na
gestão de Roberto Campos Neto,
o projeto ganhou fôlego neste
ano após o escândalo Master,
mas estava parado desde março
e a pressa para votá-lo nesta
quarta teria relação com o Digi-
mais.

A proposta chegou a causar
um racha dentro do governo. O
então ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, defendia a apro-
vação da medida, enquanto a
bancada do PT se opôs.

A intenção do governo era
fazer um texto restritivo, que per-
mitisse a utilização de recursos
do Tesouro somente em casos
extremos, quando a quebra de um
banco pudesse ocasionar risco
sistêmico ao sistema financeiro.

"O objetivo desses novos
padrões é evitar que governos
sejam novamente deixados com
uma escolha trágica em mãos,
entre aceitar os efeitos econômi-
cos dramáticos da quebra de ins-
tituições sistemicamente impor-
tantes ou socorrer instituições
financeiras com recursos públi-
cos, um caso de socialização de
perdas e privatização de benefí-
cios", diz o parecer do deputado
Marcelo Queiroz.

Em entrevista à Folha de
S.Paulo, Hugo Motta afirmou que
a análise do projeto pela Câmara
era uma resposta do Legislativo
ao caso do Master. (Folhapress)

Presidente aborta ideia de líder do PT
sobre redução de maioridade penal e
orienta acelerar PEC da Segurança

 O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva (PT) orientou seus alia-
dos a votarem a PEC (proposta
da emenda à Constituição) da
segurança pública sem emendas
para acelerar a tramitação.

A determinação de Lula inter-
rompe o movimento do líder do
PT no Senado, Camilo Santana
(CE). O senador cearense articu-
lava uma emenda à proposta que
reduziria a maioridade penal em
caso de crimes mais graves.

A proposta havia sido gesta-
da no núcleo da campanha de
reeleição de Lula e, em um pri-
meiro momento, teve aval do pre-
sidente da República. O grupo
queria neutralizar a articulação da
oposição, que apresentou uma
emenda mais dura sobre o mes-
mo tema com objetivo de encur-
ralar governistas.

Se levada a voto, a proposta
da oposição forçaria os aliados
do presidente a votar contra e
daria ao bolsonarismo o discur-
so de que o atual governo prote-
geria bandidos.

Para impedir esse discurso,
Camilo protocolou essa propos-
ta de redução de pena para cri-
mes hediondos, enquanto gover-
nistas negociavam com o presi-
dente do Senado, Davi Alcolum-
bre (União Brasil-AP), a votação
apenas do texto sem alterações.

Lula comunicou sua decisão,
por votação sem emendas, ao rela-
tor da PEC, o senador Rogério Car-
valho (PT-SE). A ideia havia racha-
do a bancada do PT no Senado e
alvoroçado a base social do parti-
do, historicamente contrária a mu-
danças na maioridade penal.

Lula quer que a proposta seja

aprovada e entre logo em vigor
para poder sinalizar a criação do
Ministério da Segurança Pública
ainda antes do segundo turno,
possivelmente por meio do envio
de um projeto de lei. Se houver
uma alteração na PEC, ela preci-
sará de nova deliberação da Câ-
mara, o que atrasaria o processo.

A discussão sobre maiorida-
de penal, porém, não deve ser
encerrada. Fontes do partido e do
governo admitem a possibilida-
de de o tema ser retomado em
uma nova PEC em um futuro pró-
ximo, ainda que não apoiem a pro-
posta. Não deverá haver digitais
do partido no projeto.

Camilo articulou uma emen-
da que baixaria a maioridade pe-
nal de 18 para 16 anos em casos
de crimes hediondos. Seria uma
forma de driblar a tentativa bol-

sonarista de emplacar, dentro da
PEC, a redução total da maiorida-
de, com agravante que poderia
diminuir a idade para 14 anos.

Petistas afirmam que a manobra
também tinha participação do pre-
sidente do partido, Edinho Silva, e
do ministro Sidônio Palmeira (Se-
com). A lógica é que o movimento
impediria que a oposição monopo-
lizasse o discurso do endurecimen-
to da segurança pública.

Pegou especialmente mal na
bancada petista o fato de Camilo
Santana ser líder do partido, e não
do governo. Isso caracterizaria a
proposta como uma iniciativa do
partido, não do governo. Ao mes-
mo tempo, a líder do governo,
Teresa Leitão (PT-PE), era uma
das principais vozes contrárias à
ideia nas discussões internas.
(Folhapress)
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EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do
PROC. Nº 1027299 62.2026.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda
Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Tamara Priscila Tocci, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS
INTERESSADOS NA LIDE que o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO move uma Desapropriação - Desapropriação
por Utilidade Pública / DL 3.365/1941 de Desapropriação contra Anna Lucia Franco Munhoz e outros, objetivando a 
desapropriação parcial dos im
pública pelo Decreto Municipal nº 64.689, de 06 de novembro de 2025, para a implantação do melhoramento viário "Duplicação da

ntamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 
(dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de setembro de 2026. |  

BARUERI ENERGIA RENOVÁVEL S.A.
CNPJ nº 14.641.895/0001-58 / NIRE 35.300.522.57-5

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Pelo presente instrumento, nos termos da Cláusula 3.2(a) do acordo de acionistas registrado na 
sede da Barueri Energia Renovável S.A. (“Acordo de Acionistas” e “Companhia”, respectivamente), 

AGE
de modo digital, por meio da plataforma Teams (“Plataforma Digital  
(i) o Plano de Negócios atualizado da Companhia; e (ii) o aumento do capital social da Companhia 
conforme o cronograma de aportes previsto no Plano de Negócios atualizado e em cumprimento 

de Compromisso de Aporte de Capital. 1. Documentos à disposição dos Acionistas

Participação 
dos Acionistas na AGE

de investimento, regulamento vigente e consolidado do fundo, estatuto social ou contrato social do 

 

credenciarem dentro do referido prazo e conforme os procedimentos acima. Os Acionistas 

 

Ismar Machado Assaly  
de Administração da Companhia.

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS

-

-

-

-

-
-
-

RI-

PLUXEE BENEFÍCIOS BRASIL S.A.
CNPJ/MF 69.034.668/0001-56 - NIRE 353.003.681-69

RESUMO DA ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 14/09/2026
Em 14/09/2026, às 09h00, na sede social da Companhia, em São Paulo/SP, realizou-se AGE com presença de acionistas 
representando 100% do capital social e dispensa das formalidades de convocação, nos termos do art. 8º, parágrafo único, 
do Estatuto Social e art. 124, §4º, da Lei nº 6.404/76. Mesa: Guilherme Rocha Vieira (Presidente) e Rafael Marques (Se-
cretário). Deliberação: (i) aprovada a prorrogação, por 60 dias contados de 30/09/2026, do prazo para eleição de novo 
membro do Conselho de Administração, em razão da vacância decorrente da destituição aprovada na AGE de 02/06/2026, 
registrada na JUCESP sob nº 237.607/26-8, permanecendo ratificadas e inalteradas as demais disposições. JUCESP nº 
380.552/26-7 em 29/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

A íntegra deste documento está disponível na versão digital do jornal.

PLUXEE INSTITUIÇÃO 
DE PAGAMENTO BRASIL S.A.

CNPJ/MF 30.798.783/0001-61 - NIRE 353.005.182-33

RESUMO DA ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 14/09/2026
Em 14/09/2026, às 09h45, na sede social da Companhia, em São Paulo/SP, realizou-se AGE com acionista representando 
100% do capital social e dispensa de convocação, nos termos do art. 8º, parágrafo único, do Estatuto Social e art. 124, 
§4º, da Lei nº 6.404/76. Mesa: Guilherme Rocha Vieira (Presidente) e Rafael Marques (Secretário). Deliberações: (i) 
aprovada a prorrogação, por 60 dias contados de 30/09/2026, da autorização concedida ao Diretor Financeiro Guilherme 
Rocha Vieira para representar a Companhia em todos os atos que exijam a atuação ou assinatura do Diretor Presidente, 
conforme AGE de 02/06/2026, registrada na JUCESP sob nº 258.071/26-6; (ii) aprovada a nomeação de novo Diretor 
Presidente, cuja posse e efetivo exercício ficam condicionados à aprovação do Banco Central do Brasil, nos termos da 
Resolução BCB nº 81/21, permanecendo Guilherme Rocha Vieira no exercício das funções até a referida aprovação. JUCESP 
nº 380.553/26-0 em 29/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

A íntegra deste documento está disponível na versão digital do jornal.

PLUXEE HOLDING FINANCEIRA BRASIL S.A.
CNPJ/MF 55.014.065/0001-88 - NIRE 353.006.397-82

RESUMO DA ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 14/09/2026
Em 14/09/2026, às 09h30, na sede social da Companhia, em São Paulo/SP, realizou-se AGE com acionistas representando 
100% do capital social e dispensa de convocação, nos termos do art. 8º, parágrafo único, do Estatuto Social e art. 124, §4º, 
da Lei nº 6.404/76. Mesa: Guilherme Rocha Vieira (Presidente) e Rafael Marques (Secretário). Deliberação: (i) aprovada a 
prorrogação, por 60 dias contados de 30/09/2026, da atribuição temporária ao Diretor Financeiro Guilherme Rocha Vieira 
dos atos, instrumentos e documentos inerentes ao cargo de Diretor Presidente, conforme AGE de 02/06/2026, registrada na 
JUCESP sob nº 258.436/26-8, permanecendo ratificadas e inalteradas as demais disposições. JUCESP nº 380.137/26-4 em 
30/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

A íntegra deste documento está disponível na versão digital do jornal.

AMA - ASSOCIAÇÃO DE AMIGOS DO AUTISTA
 CNPJ nº 52.802.295/0001-13

BALANÇO PATRIMONIAL

PASSIVO Notas 31/12/2025 31/12/2024
PASSIVO CIRCULANTE
Fornecedores 110.227,76 133.960,72 
Obrigações Fiscais e Tributárias 1.461,80 1.997,17 
Obrigações Trabalhistas e Encargos 906.854,38 790.965,22 
Recursos de Convênios em Execução 4.484.187,12 3.901.192,17 
Parcelamentos 27.546,00 33.112,76 
PASSIVO NÃO CIRCULANTE
Parcelamentos 20.659,50 12.123,78 

56.780,00 
PATRIMÔNIO LIQUIDO
Patrimônio Social 3.305.617,99 1.818.171,84 

(2.293.189,43) 1.487.446,15 
TOTAL DO PASSIVO 6.620.145,12 8.178.969,81 

ATIVO Notas 31/12/2025 31/12/2024
ATIVO CIRCULANTE

Caixa e Equivalente de Caixa 317.235,37 2.708.906,82 
Contas à Receber 4.362.735,88 3.587.112,92 
Adiantamentos 221.254,39 100.902,60 

ATIVO NÃO CIRCULANTE
Imobilizado
Imobilizado 3.860.446,62 3.843.508,39

(-) Depreciação Acumulada (2.145.063,25) (2.064.997,03)
9.504,11 9.504,11 

(5.968,00) (5.968,00)
TOTAL DO ATIVO 6.620.145,12 8.178.969,81 

BALANÇO PATRIMONIAL 2024 e 2025

NOTAS EXPLICATIVAS PERÍODO: 01/01/2025 a 31/12/2025

DEMONSTRAÇÃO DO SUPERÁVIT OU DÉFICIT
Notas 31/12/2025 31/12/2024

RECEITAS
Receitas Ordinárias 1.598.374,98 4.048.053,69
Receita de Execução de Projetos 12.753.905,95 15.445.407,45
Renúncia Fiscal - Federal 2.446.192,22 2.883.652,80
Renúncia Fiscal - Estadual 2.331,63 2.400,56
Receitas Financeiras 190.291,65 153.336,01

(525.338,03) (256.582,04)
TOTAL DAS RECEITAS 16.465.758,40 22.276.268,47
DESPESAS

Despesas com Recursos Humanos ADM 211.290,13 21.152,05
Despesas Gerais 1.213.369,30 1.224.805,12
Despesas Vinculadas a Projetos 17.334.288,40 19.542.865,15

TOTAL DAS DESPESAS 18.758.947,83 20.788.822,32
DÉFICIT/SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO (2.293.189,43) 1.487.446.15

sobre o AUTISMO, bem como desenvolver programas de amparo, ajuda, 

ingresso independentemente de quaisquer pagamentos aos que 

na Lei Complementar nº 187, de 16 de dezembro de 2021, que dispõe 

concedido com base na Lei nº 12.101/2009 e no Decreto nº 8.242/2014, 

do prazo legal e, até a data de encerramento destas demonstrações 

competente. Enquanto o processo de renovação encontra-se em análise, 

coordenação do Centro de Conhecimento da AMA, que visa o 

da Análise Aplicada do Comportamento, do Método TEACCH Treatment 

e recursos do método Montessori e outros. NOTA 3 O público-alvo são 

aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000 (R1) – 
“Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas”) e a interpretação ITG 

montante conhecido de caixa, que são registrados: (i) pelo seu valor de 

longo prazo e são registrados pelos valores de custo, acrescidos de 

projetos de interesse público. As subvenções a receber são reconhecidas 

depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear 

terceiros mensurado pelo custo total de aquisição, deduzido de perdas de 

a recursos recebidos no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Atenção 

R$ 32.890. Naquela data, encontrava-se quitada a 39ª parcela do 
parcelamento, restando 21 parcelas vincendas e saldo devedor atualizado 
de R$ 48.205,50, com encerramento previsto para setembro de 2027.NOTA 

não remunerou seus diretores estatutários e conselheiros, não distribuiu 

com a AMA, com vista a promoção do atendimento do educando com 

das ações e serviços de assistência à saúde prestados aos usuários do SUS 
na região em parceria com o Centro de Atenção Integrada em Saúde Mental 
– “Philippe Pinel”. Desenvolver a prestação de assistência nas categorias 

psiquiátrico aos pacientes da internação, aos pacientes ambulatoriais e 

e serviços de assistência à saúde, prestados aos usuários do SUS na região.

unidade de Parelheiros/SP. Emenda Palumbo: Os recursos provenientes da 

de insumos necessários à manutenção do padrão nutricional e ao 

vendas de camisetas e livros. A redução observada em 2025, quando 

Soares. Desconsiderado esse evento extraordinário, o montante 

NOTA 14 As receitas provenientes dos projetos de educação e saúde 

colaboradores e custos decorrentes de rescisões contratuais. Em razão 

contribuições públicas, administração de estagiários, serviços de medicina 

sendo que, todas as contribuições, doações e subvenções recebidas de 

compreendem, principalmente, a imunidade das contribuições 

São Paulo, 31 de dezembro de 2025
PRESIDENTE: CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA MENDES

IMAN CONTABIL LTDA - CONTADOR: LUQUE IMAN

CBR 200 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 55.819.140/0001-88 - NIRE 35264343360

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 06.10.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade das Sócias. Mesa. Presidente: Celso Antonio 
Alves, Secretário: Daniel Terepins. Deliberações. As sócias aprovam por unanimidade, reduzir o capital social, por  
revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 162.345.929,00 para 
R$ 150.345.929,00 autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

DIMENSA LTDA.
CNPJ/MF nº 27.231.185/0001-00 - NIRE 35.270.608.744

ATA DE RESOLUÇÃO DA SÓCIA ÚNICA REALIZADA EM 15/10/2026
1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 15/10/2026, às 10h, na sede social da Dimensa Ltda., localizada na Cidade 
de SP, SP, na Rua Bela Cintra, 755, 6º andar, Consolação, CEP 01415-003 (“Sociedade”). 2. Convocação e Presença. 
Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do §2º do artigo 1.072 da Lei 10.406/02, conforme alterada 
(“Código Civil”), tendo em vista a presença da sócia única da Sociedade, qual seja, Evertec Brasil Informática S.A. 
(“Sócia Única”). 3. Mesa. Presidente: Sr. Claudio Almeida Prado; e Secretária: Sra. Pilar Maria Bazterrica. 
4. Deliberações. Após o exame e discussão sobre a matéria constante da ordem do dia, a Sócia Única da Sociedade 
deliberou por aprovar a redução de capital social da Sociedade, que se encontra integralizado nesta data, por 
considerá-lo excessivo em relação ao objeto social da Sociedade, nos termos do artigo 1.082, II, do Código Civil, 
no valor de R$14.007.553,00, com o consequente cancelamento de 14.007.553 quotas, de modo que o capital 
social da Sociedade passará de R$123.383.502,00, dividido em 123.383.502 quotas, no valor nominal de R$1,00 
cada, para R$109.375.949,00, dividido em 109.375.949 quotas, no valor nominal de R$1,00 cada. A redução do 
capital social ora deliberada somente se tornará eficaz após o decurso do prazo de 90 dias para oposição de credores, 
contados da data da publicação da presente ata, de acordo com o artigo 1.084, §§1º e 2º, do Código Civil. Transcorrido 
referido prazo, a presente ata será levada a registro perante a JUCESP e a Sócia Única providenciará a correspondente 
alteração do contrato social da Sociedade para refletir a redução do capital social. Nesse sentido, ficam os Diretores 
da Sociedade autorizados a praticar todos e quaisquer atos necessários à formalização da redução de capital 
social ora aprovada, incluindo a publicação da presente ata. 5. Encerramento e Lavratura. Nada mais havendo a 
tratar, a decisão foi transcrita, de forma a lavrar-se o presente instrumento, assinado pela Sócia Evertec Brasil 
Informática S.A., representada por Claudio Almeida Prado e Pilar Maria Bazterrica. SP, 15/10/2026. Mesa: Claudio 
Almeida Prado - Presidente. Pilar Maria Bazterrica - Secretária. Sócia Única: Evertec Brasil Informática S.A. 

SF 978S Participações Societárias S.A.
CNPJ/MF nº 61.570.742/0001-47 - NIRE 35.300.668.464

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 13 de Agosto de 2025
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 13 de agosto de 2025, às 14 horas, na sede social da SF 978S Participações
Societárias S.A. (“Companhia’’), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Henrique Schaumann,
nº 270, andar 1 e 2 - sobreloja, Pinheiros, CEP 05413-909. 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de 
editais de convocação, na forma do disposto no artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), 
por estar presente à Assembleia acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa:
Os trabalhos foram presididos pelo(a) Sra. Gyedre Palma Carneiro de Oliveira e secretariados pela Sra. Érika Aguiar
Carvalho Fleck. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a alteração da denominação social da Companhia; (ii) a alteração
da sede da Companhia; (iii) a alteração do objeto social da Companhia; (iv) a consignação da renúncia apresentada 
pelo Sr. Luis Guilherme de Souza Silva ao cargo de Diretor; (v) a eleição da nova Diretora da Companhia; e (vi) a 
reformulação e consolidação do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações: Após a discussão das matérias, os
acionistas fundadores, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: 5.1. Autorizar 
a lavratura da Ata desta Assembleia Geral Extraordinária na forma de sumário, conforme artigo 130, §1º da Lei das S.A. 
5.2. Aprovar a alteração da denominação social da Companhia de “SF 978S Participações Societárias S.A.’’ para “AST 
Participações S.A.”. Em decorrência dessa deliberação, o Artigo 1º do Estatuto Social da Companhia passa a ter a
redação constante do Anexo I à presente ata. 5.3. Aprovar a alteração da sede da Companhia da Cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo, Rua Henrique Schaumann, nº 270, andar 1 e 2 - sobreloja, Pinheiros, CEP 05413-909 para Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Dr. Renato Paes de Barros, nº 778,10º andar, Cj. 101, Sala C, Itaim Bibi, CEP
04530-001. Em decorrência desta deliberação, o Artigo Segundo do Estatuto Social da Companhia passa a ter a redação 
constante do Anexo I à presente ata. 5.4. Aprovar a alteração do objeto social da Companhia de participação em outras
sociedades, na qualidade de acionista ou quotista para (i) as atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto
consultoria técnica especifica; e (ii) a participação em outras sociedades e fundos de investimento (incluindo, mas não
se limitando a, fundos de ações, fundos imobiliários, fundos de renda fixa, entre outros), de qualquer natureza,
nacionais ou estrangeiros, na qualidade de sócia, acionista, quotista ou cotista. Em razão da alteração do objeto social
ora aprovada, o Artigo Terceiro do Estatuto Social da Companhia passa a ter a redação constante do Anexo I à presente
ata. 5.5. Consignar a renúncia apresentada pelo Sr. Luis Guilherme de Souza Silva ao cargo de Diretor da Companhia,
conforme carta de renúncia arquivada na sede da Companhia. 5.6. Aprovar a eleição da Sra. Gyedre Palma Carneiro 
de Oliveira, brasileira, casada, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 23.291.246-4-SSP/SP, inscrita no
CPF/MF sob o nº 260.137.218-40, com endereço comercial na Cidade de Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Dr. Renato
Paes de Barros, nº 778, 10º andar, Itaim Bibi, CEP 04530-001, para o cargo de Diretora da Companhia, com mandato
até a Assembleia Geral Ordinária da Companhia que deliberar sobre as contas do exercício social findo em 31 de
dezembro de 2027. 5.6.1. A Diretora ora eleita toma posse de seu cargo mediante assinatura do respectivo termo de 
posse, arquivado na sede da Companhia, na forma da legislação aplicável. 5.7. Aprovar a reformulação integral e 
consolidação do Estatuto Social da Companhia para refletir as deliberações acima e aprimorar as regras de governança 
da Companhia, o qual passará a vigorar conforme redação constante do Anexo I à presente ata. 5.8. Autorizar a
administração da Companhia a praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações acima tomadas, 
inclusive os registros e averbações necessárias. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi declarada encerrada
a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. São
Paulo, 13 de agosto de 2025. Mesa: Gyedre Palma Carneiro de Oliveira - Presidente; Érika Aguiar Carvalho Fleck - 
Secretária. JUCESP nº 318.569/25-5 em 29/09/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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FMI prevê que Brasil subirá para 8ª
maior economia do mundo em 2027

O Brasil deve subir para a oi-
tava maior economia do mundo
em 2027, segundo projeções do
FMI (Fundo Monetário Interna-
cional) apresentadas na quinta-
feira (15).

O fundo projeta que o PIB
(Produto Interno Bruto) brasilei-
ro irá para US$ 2,8 trilhões (R$
14,08 trilhões) no próximo ano.
Com isso, o Brasil ultrapassaria
Itália (US$ 2,77 trilhões) e Rússia
(US$ 2,68 trilhões).

Em 2026, a estimativa do FMI
é que o Brasil cresça a US$ 2,65
trilhões, ficando na décima colo-
cação. O fundo prevê que a eco-

nomia brasileira permanecerá em
oitavo lugar em 2028 (US$ 2,9 tri-
lhões), 2029 (US$ 3,06 trilhões),
2030 (US$ 3,22 trilhões) e 2031
(US$ 3,4 trilhões).

Além do Brasil, outra mudan-
ça no top 10 para o próximo ano é
a ascensão da Índia para quarta
maior economia mundial, com um
PIB que alcançará US$ 4,52 tri-
lhões (R$ 22,8 trilhões), e do Rei-
no Unido para quinto lugar, com
US$ 4,49 trilhões.

Em compensação, o Japão
cairá para a sexta posição, com
US$ 4,47 trilhões.

A Índia registrou um cresci-

mento robusto nos últimos anos,
apesar das turbulências comerci-
ais e geopolíticas globais. O FMI
elevou nesta semana sua previ-
são de crescimento para o país em
2026, que deve alcançar 7%.

O Japão, por sua vez, enfren-
ta os efeitos de uma população
cada vez mais idosa, além de ou-
tros fatores que contribuem para
a estagnação de sua economia.
Este ano o PIB do arquipélago
deve crescer apenas 0,7%.

A maior economia do planeta
permanecerá sendo os Estados
Unidos, com US$ 34,44 trilhões
em 2027, seguidos pela China

(US$ 22,94 trilhões) e pela Ale-
manha (US$ 5,66 trilhões).

Ao divulgar as perspectivas
para a Ásia-Pacífico nesta quin-
ta-feira, o diretor regional do FMI,
Krishna Srinivasan, ressaltou que
a Índia entrou com uma posição
de força na atual crise energética
provocada pela ofensiva israelen-
se-americana contra o Irã.

"A Índia chegou até aqui com
uma base muito sólida", destacou.
"O crescimento tem sido forte, a
prudência fiscal foi protegida e o
país tinha muitas reservas. Neste
sentido, responderam bem ao cho-
que", declarou. (Folhapress)

Bancos veem espaço para alta da
Bolsa em meio a otimismo eleitoral

Instituições financeiras têm
elevado suas projeções para a
Bolsa e o dólar em meio à eufo-
ria com o mercado brasileiro
após o primeiro turno das elei-
ções e à expectativa de maior
controle das contas públicas
sob um possível governo de
Flávio Bolsonaro (PL).

Na quinta-feira (15), o UBS
elevou de neutra para atrativa
sua recomendação para as ações
brasileiras, enquanto rebaixou de
neutra para desfavorável a avali-
ação dos títulos pós-fixados.

O Goldman Sachs disse que
vê potencial para ganhos adicio-
nais do Ibovespa conforme o pla-
no de governo do próximo presi-
dente se tornar claro. O banco
manteve a projeção de 215 mil
pontos para o Ibovespa, com ex-
pectativa de crescimento dos lu-
cros das empresas em 2026 e 2027
e alívio nas taxas de juros de lon-
go prazo, fator que, segundo a
instituição, explica mais de 85%
da alta do índice.

Já a XP vê potencial de valori-
zação de até 41% para a Bolsa em
um cenário de reformas estruturais.

O movimento prolonga a ex-
pectativa de valorização dos ati-
vos domésticos observada na
semana seguinte ao pleito, quan-
do casas de análise chegaram a
projetar alta de até 45% para o
Ibovespa, índice de referência do
mercado acionário brasileiro.

Parte dos investidores avalia
que uma eventual alternância de
poder, com Flávio no lugar de
Lula, poderia resultar em uma
política fiscal mais sólida e redu-

zir a percepção de risco dos ati-
vos brasileiros. O senador termi-
nou o primeiro turno na lideran-
ça, com 47,03% dos votos váli-
dos, ante 45,16% de Lula, atual
presidente. Os dois disputarão o
segundo turno, marcado para o
próximo dia 25.

A expectativa de uma trajetó-
ria mais controlada da dívida pú-
blica é que o governo passe a
pagar um prêmio menor para se
financiar, o que tende a aliviar a
curva de juros. Taxas mais bai-
xas, por sua vez, reduzem o cus-
to do crédito para as empresas e
podem melhorar as perspectivas
de lucro, favorecendo a Bolsa.

No pregão seguinte à vota-
ção inicial, o Ibovespa superou
pela primeira vez a marca dos 200
mil pontos. O dólar recuou para
menos de R$ 5, e os juros futuros
caíram mais de 100 pontos-base
ao longo da semana seguinte ao
pleito. Nesta quinta, porém, a
Bolsa recuou 1,05%, a 204.324
pontos, enquanto o dólar subiu
1,15%, cotado a R$ 5,088.

A política econômica de Flá-
vio, contudo, ainda gera dúvidas.
Como mostrou a Folha de S. Pau-
lo, sua equipe estuda um ajuste
inicial de cerca de 2% do PIB (Pro-
duto Interno Bruto), ou R$ 250
bilhões, com medidas como limi-
tar os ganhos reais de benefícios
previdenciários e do BPC e aca-
bar com os pisos constitucionais
de gastos com saúde e educação.
Flávio nega que pretenda adotar
essas medidas.

Seja como for, o UBS avalia
que o momento é mais favorável

para ativos de risco do que para
aplicações de renda fixa.

"A probabilidade de um regi-
me fiscal mais crível aumentou,
criando um potencial círculo vir-
tuoso de menor prêmio de risco
soberano, juros menores, maior
confiança e crescimento mais
sustentável", afirma o relatório
assinado por Ronaldo Patah,
chefe de estratégia de investi-
mentos do banco no Brasil, e
Luciano Telo, diretor-executivo
de investimentos no país.

Setores sensíveis aos juros,
como construção civil e utilida-
des públicas, além de empresas
de menor capitalização, conheci-
das como small caps, e compa-
nhias voltadas ao mercado inter-
no, poderiam ser beneficiados. A
projeção é de um potencial de
valorização de aproximadamente
25% na Bolsa.

O Goldman Sachs também vê
um cenário favorável para o
Ibovespa. "A alta foi liderada
por ações sensíveis a juros, cí-
clicos domésticos e segmentos
de small caps --que avançaram
de 15% a 25% desde a eleição",
afirma o banco.

Em relatório, a instituição
avalia que a valorização compen-
sou a desvalorização acumulada
antes da eleição e que ainda há
espaço para novos ganhos, es-
pecialmente entre empresas sen-
síveis aos juros.

"Usando a eleição de 2018
como referência [...] o Ibovespa
avançou cerca de 15% após o
segundo turno nos 4 a 5 meses
seguintes, à medida que os anún-

cios de políticas e equipe ficavam
mais claros. Da mesma forma,
ações sensíveis a juros subiram
30% a 40% nos 6 meses após as
eleições de 2018, valorização su-
perior à observada até agora após
o primeiro turno --o que sugere
espaço para novos movimentos".

O Goldman Sachs também re-
visou suas projeções para o dó-
lar. A expectativa é que a moeda
americana fique em R$ 4,70 em
três meses, R$ 4,75 em seis me-
ses e R$ 4,80 em 12 meses. Caso
seja apresentado um plano fiscal
considerado plausível, o banco
vê espaço para a cotação ficar
entre R$ 4,50 e R$ 4,80.

A XP também vê potencial de
valorização da Bolsa. Segundo a
instituição, o fluxo estrangeiro
poderia gerar aportes adicionais
de R$ 60 bilhões a R$ 270 bilhões
caso o Brasil recuperasse seu
peso histórico nos índices de mer-
cados emergentes da MSCI. Já o
fluxo de investidores locais pode-
ria resultar em entradas de R$ 268
bilhões a R$ 600 bilhões em um
cenário de queda dos juros.

A casa de análise traça três
cenários para o Ibovespa. No
cenário-base, com os juros reais
nos níveis atuais, a projeção é de
alta de 9% a 13%. No cenário oti-
mista, marcado por reformas estru-
turais e maior disciplina fiscal, que
reduziriam o prêmio de risco, o ín-
dice poderia subir 41%. Já uma
deterioração das contas públicas,
acompanhada de alta dos juros re-
ais e queda dos lucros das empre-
sas, poderia provocar um recuo
de 20% na Bolsa. (Folhapress)



ONU: inovação para enfrentar crise
alimentar é tema de ação no Brasil

Página 6 Nacional
Jornal O DIA SP

SEXTA-FEIRA, 16 DE OUTUBRO DE 2026

Saúde

O Ministério da Saúde apro-
vou protocolo para uso do me-
dicamento emicizumabe no tra-
tamento de crianças até 6 anos
com hemofilia A que não apre-
sentam inibidores do fator VIII
da coagulação sanguínea.

A medida consta de porta-
ria publicada na edição da quin-
ta-feira (15) do Diário Oficial da
União.

O documento estabelece
critérios de diagnóstico, inclu-
são e exclusão de pacientes,
além das condições de trata-
mento e dos mecanismos de re-
gulação, controle e avaliação.

O protocolo tem abrangên-
cia nacional e deverá ser usado
pelas secretarias de Saúde dos
estados, do Distrito Federal e
dos municípios para regular o
acesso ao tratamento.

Benefícios
O tratamento é considerado

menos invasivo. Ao contrário
da terapia tradicional com fator
VIII, que exige infusões nas vei-
as, o emicizumabe é aplicado
por via subcutânea, de forma

O medicamento Gazyva
(obinutuzumabe), indicado
para alguns casos de câncer,
pode ser usado a partir de
agora no tratamento do lúpus.
A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) pas-
sou a recomendar a substân-
cia para pacientes adultos
com lúpus ativo moderado a
grave, positivos para autoan-
ticorpos, em uso de tratamen-
to padrão.

Em nota, a Anvisa infor-
mou que o obinutuzumabe é
um anticorpo monoclonal hu-
manizado que promove elimi-
nação massiva e prolongada
dos linfócitos B, células que
desempenham papel central
nos processos fisiológicos
anormais que levam ao desen-
volvimento do lúpus.

A doença, segundo a agên-
cia, figura como uma condição
autoimune, crônica e potenci-
almente grave, caracterizada
pela produção desregulada de
autoanticorpos que provocam
inflamações em múltiplos ór-
gãos e sistemas. Entre as áre-
as mais afetadas estão pele,
articulações, rins, sistema
sanguíneo e sistema nervoso
central.

“Os benefícios demons-
trados da nova indicação in-
cluem redução da atividade da
doença, menor ocorrência de
exacerbações e redução sus-
tentada da exposição a corti-
costeroides.”

A agência ressaltou ainda
que, apesar da disponibilida-
de de terapias convencionais
e biológicas para o tratamen-
to da doença, existe uma par-
cela significativa de pacientes
que permanece em estágio ati-
vo constante.

“Essas pessoas sofrem
com surtos recorrentes ou se
tornam dependente do uso

Saúde aprova protocolo
para tratar crianças
com hemofilia A

menos invasiva.
O tratamento, de acordo

com o ministério, diminuiria tam-
bém a frequência dos sangra-
mentos.

Informação
De acordo com a portaria, o

paciente ou o responsável le-
gal deverá ser informado sobre
os potenciais riscos, efeitos co-
laterais e eventos adversos re-
lacionados ao uso do emicizu-
mabe.

O protocolo completo fica-
rá disponível no site do Minis-
tério da Saúde, na área destina-
da aos Protocolos Clínicos e
Diretrizes Terapêuticas (PCDT).

Atendimento
Os gestores estaduais, dis-

trital e municipais do Sistema
Único de Saúde (SUS) deverão
organizar a rede assistencial,
definir os serviços de referên-
cia e estabelecer os fluxos ne-
cessários para o atendimento
dos pacientes em todas as eta-
pas previstas pelo protocolo.
(Agência Brasil)
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Anvisa aprova novo
medicamento para

tratar lúpus
contínuo de corticosteroides
– medicamentos que carregam
efeitos colaterais importantes
a longo prazo.”

Riscos
O Ministério da Saúde aler-

ta que, se não tratado correta-
mente, o lúpus pode levar a
complicações graves em diver-
sos órgãos e tecidos do corpo
humano, podendo provocar a
morte do paciente. As princi-
pais complicações costumam
ocorrer nos seguintes órgãos:

rins: a falência dos rins
está entre as principais cau-
sas de morte por complicações
do lúpus nos primeiros cinco
anos após o diagnóstico. Al-
guns sintomas são comuns
nessa fase são irritação, cocei-
ra generalizada, dores no pei-
to, falta de ar, náuseas, vômi-
to e edemas.

cérebro: se a doença tiver
chegado ao cérebro, o pacien-
te pode apresentar sintomas
específicos como dor de cabe-
ça, confusão, tontura, mudan-
ças de comportamento, aluci-
nações, acidentes vasculares
cerebrais (AVC) e convulsões.

vasos sanguíneos: anemia,
aumento no risco de sangra-
mentos e inflamação dos va-
sos (vasculite) estão entre as
principais complicações pos-
síveis decorrentes do lúpus.

pulmões: o lúpus também
pode levar à pleurisia, uma in-
flamação dos tecidos que re-
vestem os pulmões e a caixa
torácica. O quadro pode pro-
vocar muita dor durante a
respiração.

coração: em alguns ca-
sos, pode ocorrer também a
inflamação dos músculos do
coração e das artérias, au-
mentando significativamente
as chances de infarto. (Agên-
cia Brasil)

Nesta sexta-feira (16), no Dia
Mundial da Alimentação, uma
ação promovida por agências da
Organização das Nações Unidas
(ONU) vai ocupar a capital do
país, com a exibição de vídeos no
centro de Brasília e em platafor-
mas digitais.

Com o tema Inovar Hoje para
Nutrir o Amanhã, a campanha vai
transformar o Conic, mais antigo
centro comercial e cultural de Bra-
sília, em um grande painel para a
exibição de um vídeo institucio-
nal que mostra como a inovação
pode tornar os sistemas agroali-
mentares sustentáveis, inclusi-
vos e resilientes.

Segundo o representante da
Organização das Nações Unidas
para a Alimentação e a Agricul-
tura (FAO), Jorge Meza, o tema
inovação deve ser compreendi-
do de forma mais ampla.

“Inovar não é só investir em
tecnologia de ponta. Significa tam-
bém encontrar novas formas de
aplicar conhecimentos tradicionais,
compartilhar experiências, conectar
saberes e construir soluções adap-
tadas às realidades locais”

O vídeo será exibido às 18
horas e poderá ser assistido de
vários pontos da capital federal,
como a Esplanada dos Ministéri-
os e a Rodoviária do Plano Pilo-
to, de onde é possível ver o pré-
dio comercial.

Desenho animado
Nas plataformas digitais, a

exibição de um desenho anima-
do com o personagem José To-
toy, o Comilão e uma campanha

com recados do personagem es-
tampados em prédios e placas
urbanas são ações voltadas para
o público infantil..

Por meio de uma mensagem
lúdica e acessível, José Totoy fala
sobre os desafios da fome e da
má alimentação em uma história
divertida e cativante.

O personagem brasileiro de
sorriso colorido e que cultiva
aquilo que come foi escolhido
como Herói da Alimentação e
Campeão da FAO. A campanha
é fruto de uma parceria com a
Totoy Corp, criadora do perso-
nagem

Meza explica que a campanha
busca aproximar crianças e famí-
lias dos temas relacionados à ali-
mentação, à nutrição e ao desen-
volvimento sustentável.

“As crianças são especial-
mente receptivas ao aprendiza-
do e à construção de valores e
serão os futuros tomadores
das decisões que moldarão
nossos sistemas agroalimenta-

res e o planeta”, reforça.

Alcance
Com conteúdos disponíveis

em mais de 30 idiomas em plata-
formas de streaming e no Youtu-
be, José Totoy conquistou mais
de 50 milhões de seguidores em
sua rede global de canais em ví-
deos que vão até 26 bilhões de
visualizações.

O criador do personagem e
do desenho brasileiro, André Vaz,
cofundador da Totoy Corp, des-
tacou a satisfação de fazer parte
desse projeto de importância glo-
bal com o José Totoy.

“Essa parceria reconhece o
cuidado que dedicamos às his-
tórias e nos permite contribuir
para que a alimentação seja um
assunto presente na vida das cri-
anças desde cedo”, diz

O desenho ficará disponível
tanto no Youtube da Totoy, quan-
to em todas as plataformas digi-
tais dos parceiros da campanha
FAO, Programa Mundial de Ali-

mentos (WFP), Fundo Internaci-
onal de Desenvolvimento Agrí-
cola (FIDA) e Instituto Interame-
ricano de Cooperação para a
Agricultura (IICA).

Serão disponibilizadas ver-
sões em português, espanhol e
inglês com alcance em cerca de
190 países pelo Youtube.

Outras iniciativas
Para mobilizar mais ainda o

público infanto-juvenil, uma ani-
mação da FAO também foi dis-
ponibilizada no YouTube assim
como a versão digital do livro de
atividades Os Heróis da Alimen-
tação, que serve como suporte
educativo para pais e professo-
res conduzirem crianças nas des-
cobertas sobre inovações nos
sistemas agroalimentares e os
desafios globais.

Além disso, ficam abertas até
o dia 6 de novembro as inscri-
ções do concurso internacional
de cartazes do Dia Mundial da
Alimentação 2026, para crianças
e jovens de 5 a 19 anos de todo o
mundo.

Para participar é preciso preen-
cher o formulário de inscrições on-
line e cadastrar o cartaz criado de
forma original, sem o uso de Inteli-
gência Artificial, no formato JPEG.

Menores de idade precisam
da autorização dos pais ou res-
ponsáveis legais para partici-
par. A premiação será oferecida
a quatro grupos etários e os
vencedores receberão certifica-
do de reconhecimento e uma
sacola-surpresa com brindes.
(Agência Brasil)
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Amazônia registra menor nível
de desmatamento em 41 anos

A Amazônia registrou o me-
nor nível de desmatamento em
2025, quando a área devastada
somou 693 mil hectares – nú-
mero mais baixo nos últimos em
41 anos. O dado faz parte da Co-
leção 11 do MapBiomas, que re-
úne informações sobre cober-
tura e uso da terra do Brasil en-
tre 1985 e 2025.

A maior parte do desmata-
mento, 639 mil hectares, ocorreu
em vegetação primária, ou seja,

em locais onde a vegetação nati-
va continuava intocada. Outros
54 mil hectares desmatados fo-
ram de vegetação secundária,
onde os ecossistemas já haviam
sofrido intervenção, mas ainda
mantinham capacidade de rege-
neração natural.

Entre os anos de 1985 e 2025,
a Amazônia perdeu 54,7 milhões
de hectares de vegetação nati-
va, que somados ao território
transformado pelo homem an-

teriormente levou a 74,6 milhões
de hectares antropizados na
Amazônia.

No período analisado, o tipo
de vegetação mais afetado pelo
desmatamento foi a formação flo-
restal, que perdeu 49,7 milhões
de hectares (menos 14,8%).

Agropecuária
De acordo com o levantamen-

to, o avanço da agropecuária so-
bre o bioma Amazônia foi inten-
so nos territórios próximos às áre-
as protegidas como Unidades de
Conservação, Terras Indígenas e
Quilombolas. Em 2025, a ativida-
de já ocupava 30,5% do total des-
sas áreas.

A proximidade das estradas
às áreas protegidas também re-
presenta uma pressão aos locais
onde a vegetação nativa respon-
de por 98%. O estudo mostrou
que as áreas mais próximas às
vias também são as mais ocupa-
das pela agropecuária.

De forma geral, a agropecuá-
ria fechou 2025 ocupando 15,5%

do território da Amazônia, em
uma área de 65,3 milhões de
hectares. Desse total, 50,8 mi-
lhões de hectares, 12% do bio-
ma, são de pastagem da pecu-
ária. Outros 8,6 milhões de hec-
tares são de agricultura, que
corresponde a 2% do território
da Amazônia.

A mineração ocupa, em 2025,
440 mil hectares no bioma. No
início da série histórica eram 32
mil hectares, resultando na ocu-
pação de uma área 14 vezes mai-
or em 41 anos.

Metodologia
O estudo cruzou os dados da

coleção 11 do MapBiomas com
as vias mapeadas a partir das
bases de estradas do Departa-
mento Nacional de Infraestrutu-
ra de Transportes (Dnit) e as in-
formações adquiridas pelo
OpenStreetMap.

O total de 618 mil km de vias
considera também as que não fa-
zem parte da malha rodoviária
oficial. (Agência Brasil)
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Correios disponibilizam coleta
para descarte de eletroeletrônicos

Todas as 6.868 agências dos
Correios no Brasil que têm o ser-
viço Balcão Cidadão disponibili-
zaram, a partir da quarta-feira (14),
Dia Internacional do Lixo Eletrô-
nico, o serviço de coleta de ele-
troeletrônicos pós-consumo. O
serviço é gratuito e recebe equi-
pamentos de até 30 quilos.

Os pontos de coleta dos Cor-
reios agora integram o Sistema de
Logística Reversa Circulare, por
meio de parceria com a empresa
Circular Brain, que já realizava a
coleta gratuita de grandes eletro-
domésticos e eletroeletrônicos em
todo o país.

“Milhões de brasileiros já uti-
lizam as agências dos Correios em
seu dia a dia. Agora, essa capila-
ridade também contribui para que
a população tenha mais facilida-
de para dar a destinação correta
a equipamentos eletrônicos sem
uso”, destaca o presidente dos
Correios, Emmanoel Rondon.

Serão recebidos itens como
celulares, notebooks, tablets, fo-
nes de ouvido, cabos e outros
eletroeletrônicos de pequeno
porte, que devem ser acondicio-
nados em uma caixa aberta de até
1 metro cúbico. Pilhas, baterias e

lâmpadas não poderão ser des-
cartadas no local.

Na agência dos Correios, o
cliente faz a entrega do volume
para checagem do conteúdo pelo
atendente e informa nome, CPF,
endereço, e-mail e telefone, para
a emissão de um comprovante de
envio. O fechamento da embala-
gem é feito no local.

Cada equipamento é destina-
do ao parceiro do sistema de lo-
gística reversa que seja homolo-
gado junto à rede e todo o pro-
cesso é rastreado até a destina-
ção final de cada equipamento.

Segundo Marcus Oliveira,
diretor executivo da Circular
Brain, muitas pessoas guardam
esses pequenos eletrônicos em
casa por não saberem como dar a
destinação adequada e também
por não haver ponto de entrega
voluntária em suas cidades.

“Agora, é só juntar os apa-
relhos numa caixa e passar no
Correio mais próximo quando
for resolver outra questão”,
acrescenta.

Brasil
De acordo com o último Mo-

nitor Global de Resíduos Eletrô-

nicos, elaborado pela Organi-
zação das  Nações  Unidas
(ONU) em 2024, o Brasil é o
terceiro maior gerador de resí-
duos eletrônicos na América
do Sul e gera 2,4 milhões de
toneladas ao ano.

Desse volume, apenas 3%
são coletados, apesar da Política
Nacional de Resíduos Sólidos
(Lei 12.305/2010) e o decreto
10.240/2020 obrigarem fabrican-
tes, importadores, distribuidores
e comerciantes a estruturar a lo-
gística reversa de eletroeletrôni-
cos de uso doméstico, com me-
tas de coleta e pontos de entrega

distribuídos pelos municípios.
Marcus Oliveira lembra que

além de contaminar o solo, a
água e trazer riscos à saúde, o
descare inadequado também é
um desperdício de matéria-pri-
ma para a indústria, assim como
o não descarte.

“Quando ficam parados em
casa, sem utilidade, esses eletrô-
nicos deixam de ser reciclados.
Com isso, a indústria perde mui-
tas matérias-primas que poderi-
am voltar à cadeia produtiva sem
a necessidade de explorar nova-
mente o meio ambiente”, conclui.
(Agência Brasil)
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